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ADMINISTRAÇÃO

Dispensa de licitação para Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 2 (dois) kits de
coffee break, sendo 1 (um) kit para 200 (duzentas) pessoas, a ser servido no período da manhã, e 1 (um) kit
para 200 (duzentas) pessoas, a ser servido no período da tarde, destinados aos participantes do Fórum de
Prevenção às Drogas, ao Uso Excessivo de Telas, à Nicotina e aos Vícios Comportamentais, promovido pelo
Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas (COMAD), vinculado à Secretaria Municipal de Assistência
Social, através da empresa, PAULISTANA ALIMENTACAO E SERVICOS LTDA, no valor total de R$ 7.000,00 (Sete
mil reais), com fulcro no artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021.

Indaiatuba, 24 de julho de 2026.

Processo administrativo nº 17.841/2026

Dispensa de licitação para Aquisição de uma órtese com sistema de sucção a vácuo, através da empresa,
SALLES COMERCIO DE PRODUTOS CIRURGICOS LTDA, no valor total de R$ 2.950,00 (Dois mil novecentos e
cinquenta reais), com fulcro no artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021.
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Indaiatuba, 24 de julho de 2026.

Processo administrativo nº 4.375/2026

Inexigibilidade de  licitação para  Curso  de  Formação em Escuta  Especializada,  voltado à  capacitação de
profissionais  da  rede  de  proteção  de  crianças  e  adolescentes  de  Indaiatuba,  através  da  empresa
UNIVERSIDADE CORPORATIVA DO BRASIL LTDA, no valor total de R$ 27.800,00 (Vinte e sete mil e oitocentos
reais), com fulcro no artigo 74, inciso III, alínea "f" da Lei 14.133/2021.

Indaiatuba, 24 de julho de 2026.

Dispensa de licitação para Contratação de empresa especializada para a realização da 1ª revisão periódica de
2 (dois) veículos oficiais em garantia da Secretaria Municipal de Educação, incluindo o fornecimento de peças
e a prestação de serviços de mão de obra, através da empresa, SIM VAREJO DE VEICULOS E PECAS LTDA, no
valor total de R$ 1.617,93 (Mil seiscentos e dezessete reais e noventa e três centavos) com fulcro no artigo 75,
inciso IV, alínea "a" da Lei 14.133/2021.

Indaiatuba, 27 de julho de 2026.

Dispensa de licitação Contratação de empresa para realização da 1ª revisão periódica, com fornecimento de
peças e mão de obra,  de 6 (seis)  veículos oficiais  em garantia pertencentes à Secretaria Municipal  de
Educação, através da empresa, SIM DISTRIBUIDORA DE VEICULOS E PECAS LTDA, no valor total de R$ 4.271,28
(Quatro mil duzentos e setenta e um reais e vinte e oito centavos) com fulcro no artigo 75, inciso IV, alínea "a"
da Lei 14.133/2021.

Indaiatuba, 27 de julho de 2026.

Dispensa de licitação para Pagamento da taxa de inscrição para a 2ª Edição do Vinhedo Dance Festival 2026 -
Grupo de Referência em Dança da Secretaria Municipal  de Cultura,  através da empresa,  CARLA SOUZA
PRODUCAO E SERVICOS PARA EVENTOS LTDA, no valor total de R$ 1.135,00 (Mil cento e trinta e cinco reais),
com fulcro no artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021.

Indaiatuba, 27 de julho de 2026.



 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 065/2026 
EDITAL Nº 084/2026 

Objeto: Aquisição de equipamentos de informática (microcomputadores e nobreaks), visando atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde, com entrega única e garantia mínima de 36 (trinta e seis) meses on-site, com prazo de entrega em até 20 (vinte) dias úteis. 
Tendo em vista o que consta dos autos, ADJUDICO e HOMOLOGO o julgamento realizado, considerando vencedoras deste certame licitatório 
as seguintes empresas: A3 INFOTECH COMÉRCIO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E INFORMÁTICA LTDA e SPAZZIO COMÉRCIO DE 
PRODUTOS PARA INFORMÁTICA LTDA., observadas as exigências editalícias e as condições constantes em suas propostas finais. Publique-
se. 

Indaiatuba, 24 de julho de 2026 
CUSTÓDIO TAVARES DIAS NETO 

Prefeito Municipal 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 066/2026 
EDITAL Nº 085/2026 

Objeto: Contratação de empresa de engenharia especializada para a execução de serviços de fechamento lateral da piscina coberta no Centro 
Esportivo Rei Pelé, com prazo de execução de 06 (seis) meses, contados a partir da emissão da ordem de serviço, enquanto o prazo de vigência 
do contrato será de 8 (oito) meses. 
Tendo em vista o que consta dos autos, ADJUDICO e HOMOLOGO o julgamento realizado, considerando vencedora deste certame licitatório a 
seguinte empresa: CONSTRUTORA TUTIDA LTDA., observadas as exigências editalícias e as condições constantes em sua proposta final. 
Publique-se. 

Indaiatuba, 27 de julho de 2026 
CUSTÓDIO TAVARES DIAS NETO 

Prefeito Municipal 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 053/2026 
EDITAL Nº 069/2026 

Objeto: Aquisição de material esportivo para uso em diversas unidades escolares da Secretaria de Educação e unidades terapêuticas da 
Secretaria de Saúde, com prazo de entrega em até 10 (dez) dias. 
Tendo em vista o que consta dos autos, ADJUDICO e HOMOLOGO o julgamento realizado, considerando vencedoras deste certame licitatório 
as seguintes empresas: RICO ESPORTES LTDA., MYR COMÉRCIO DE ARTIGOS PEDAGÓGICOS LTDA, V7 COMERCIAL LTDA, PCB 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
 

 
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA e AT & WP COMERCIAL LTDA. Observadas as exigências editalícias e as condições constantes em suas 
propostas finais. Publique-se. 

Indaiatuba, 24 de julho de 2026 
CUSTÓDIO TAVARES DIAS NETO 

Prefeito Municipal 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 057/2026 
EDITAL Nº 074/2026 

Objeto: Aquisição de lanceta descartável e tira reagente, sendo para estoque no Centro de Distribuição e Logística da Saúde, através do Sistema 
de Registro de Preços, com entregas parceladas pelo prazo de 12 (doze) meses, com prazo de cada entrega em até 10 (dez) dias úteis. 
Tendo em vista o que consta dos autos, ADJUDICO e HOMOLOGO o julgamento realizado, considerando vencedora deste certame licitatório a 
seguinte empresa: SOQUIMICA LABORATORIOS LTDA. Observadas as exigências editalícias e as condições constantes em sua proposta final. 
Publique-se. 

Indaiatuba, 27 de julho de 2026 
CUSTÓDIO TAVARES DIAS NETO 

Prefeito Municipal 

RESULTADO PRELIMINAR – EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 10/2026 PARA CREDENCIAMENTO DE PROJETOS PARA A 11ª 
MOSTRA DE ARTES CÊNICAS DE INDAIATUBA - TEATRO E 5ª MOSTRA DE ARTES CÊNICAS DE INDAIATUBA – CIRCO 

A Secretaria Municipal de Administração de Indaiatuba, no uso de suas atribuições legais, torna público o Resultado Preliminar do Edital 
de Chamamento Público nº 10/2026 para Credenciamento de Projetos para a 11ª Mostra de Artes Cênicas de Indaiatuba – Teatro e a 5ª Mostra 
de Artes Cênicas de Indaiatuba – Circo. 

1. DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO 

As propostas inscritas foram analisadas por Comissão de Avaliação composta pelos seguintes pareceristas externos, de notório 
conhecimento na área cultural, devidamente contratados pela Secretaria Municipal de Cultura, nos termos do item 7.3.1 do Edital: 

● Suenne Sotero; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
 

 
● Samara Garcia; e 

● Valdir Rivaben. 

Os trabalhos da Comissão de Avaliação seguiram os critérios estabelecidos no item 7.3.2 do Edital, considerando a análise técnica e 
qualitativa das propostas apresentadas. As notas atribuídas individualmente pelos pareceristas foram consolidadas por meio de média aritmética, 
resultando na pontuação final de cada projeto.  

Os comentários constantes nos pareceres elaborados pela Comissão de Avaliação serão disponibilizados aos inscritos por meio do e-mail 
informado no ato da inscrição, para ciência dos fundamentos que embasaram o resultado da avaliação de suas propostas.  

2.  DA CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR 

Considerando a nota final, foram selecionados, em caráter preliminar, os seguintes proponentes:Tabela de Classificação Preliminar 

 

Número 
de 

Inscrição 
Categoria Proponente Classificação Nota Final Resultado 

13 Circo Meire Kátina Barbosa de Sousa 1º 83,33 Selecionado 

08 Teatro Faicontec Estúdios - Udachi Candeiras Produções Artísticas e Culturais LTDA 2º 82,83 Selecionado 

12 Teatro Geilson Dos Santos Brito 3º 82,83 Selecionado 

07 Teatro Napa - Fernando Felipe de Almeida 4º 82,00 Selecionado 

02 Teatro GC Produções Artísticas - Jeferson Brito Canova 5º 80,33 Selecionado 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
 

 

3. DOS PRAZOS E RECURSOS 

Nos termos do Edital, os interessados poderão interpor recurso contra o presente Resultado Preliminar no prazo de 03 (três) dias úteis, 
contados da data de sua publicação na Imprensa Oficial do Município. 

Os recursos deverão ser encaminhados ao endereço eletrônico administracao.licitacoes@indaiatuba.sp.gov.br, no período de 28 a 30 
de julho de 2026, observadas as disposições previstas no Edital 

Serão considerados apenas os recursos protocolados dentro do prazo estipulado. Recursos enviados por outros meios ou fora do prazo 
não serão analisados. 

14 Teatro Fá Sustenido Realizações Artísticas - Fábio de Almeida Pimenta 6º 79,83 Selecionado 

10 Teatro Fântaso Produções Artísticas - Márcio Batista de Sá Guimarães 7º 79,67 Selecionado 

09 Teatro Grupo de Teatro Estrada - André Lupercio Ramos 8º 79,33 Selecionado 

11 Teatro TCMarcon Produções Artísticas - Tiago da Costa Marcon 9º 79,00 Selecionado 

04 Teatro Cia Mac - Movimento Arte e Comunicação LTDA 10º 78,00 Selecionado 

05 Teatro Coletivo Exórdio - Afonso Alves Torres Neto 11º 77,83 Selecionado 

06 Circo Tainara Furlan de Souza 12° 75,33 Selecionado 

03 Teatro André Luiz Chiarioni 13º 74,17 Selecionado 

16 Teatro Ludovico Grotto Junior 14º 73,00 Selecionado 
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social da 

Prefeitura Municipal de Indaiatuba /SP 
Criado pela Lei nº 3.366, de 31/10/1996 

 
 
 

 

             
 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Art. 1 O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CMAS de Indaiatuba/SP 
foi instituído pela Lei Municipal nº 3.366 de 31 de outubro de 1996, com alterações 
posteriores, e reorganizado pela Lei Municipal nº 7.150 de 24 de junho de 2019 
(revogada pela Lei Municipal nº 8.348/2025), com sede na Casa dos Conselhos, situada 
na Rua Treze de Maio, nº 10, Centro/Jardim Pompeia, Indaiatuba/SP. 

 
 

CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO 

 
SEÇÃO I 

DA COMPOSIÇÃO 
 

Art. 2 O CMAS é composto por 18 (dezoito) conselheiros, de forma paritária, com 
representantes governamentais e da sociedade civil, titulares e seus respectivos 
suplentes, na forma do art. 20 da Lei 8.348/2025. 

 
Art. 3 O preenchimento das quatro vagas remanescentes destinadas aos representantes 
governamentais, a serem indicados pelo Chefe do Poder Executivo, recomenda-se que 
observe, como parâmetro orientativo, as diretrizes constantes do art. 14 da Resolução 
CNAS/MDS nº 100/2023. 

 
Art. 4 Os representantes da sociedade civil, titulares e suplentes, serão eleitos por 
maioria de votação, obtida em cada um dos segmentos das representações de que trata 
o art. 20 da Lei 8.348/2025. 

 
§ 1º Em caso de vacância na representação de qualquer dos segmentos da sociedade 
civil, o primeiro, o segundo ou terceiro suplente, sucessivamente e em ordem 
decrescente de classificação, serão chamados para exercer a função de conselheiro. 

 
§ 2º O excedente dos candidatos eleitos como representantes de OSCs poderá 
preencher vacâncias do segmento de trabalhadores do SUAS. 

 
 

SEÇÃO II 
DO MANDATO 
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social da 

Prefeitura Municipal de Indaiatuba /SP 
Criado pela Lei nº 3.366, de 31/10/1996 

 
 
 

Art. 5 O mandato dos conselheiros do CMAS terá duração de 02 (dois) anos, permitida 
uma única recondução para o período imediatamente subsequente. 
 
§ 1º Após o exercício de dois mandatos consecutivos, o conselheiro, seja representante 
do Poder Público ou da sociedade civil, deverá observar um interstício correspondente a 
um mandato completo, ficando vedada sua recondução ou nova designação para o 
período imediatamente seguinte. 

 
§ 2º Decorrido o interstício previsto no § 1º, o conselheiro poderá novamente ser 
indicado, eleito ou designado para compor o CMAS, ainda que representando outro 
segmento ou Secretaria Municipal. 

 
Art. 6 Fica estabelecido, preferencialmente, o mês de abril de cada exercício como data 
base para a realização do pleito eleitoral para a renovação anual dos membros do CMAS, 
respeitando-se o prazo mínimo de 30 dias antes do término do mandato vigente, 
conforme recomenda o artigo 13 da Resolução CNAS/MDS nº 100/2023. 

 
Art. 7 Fica estabelecido que cada Organização da Sociedade Civil devidamente inscrita 
no CMAS deverá inscrever ao menos 1 representante para participar do processo 
eleitoral, mediante indicação formal e obrigatória da respectiva organização, entre um dos 
segmentos de representação. 

 
§ 1º Em caso da impossibilidade de indicação, a OSC deverá justificar formalmente ao 
CMAS. 

 
§ 2º Não será admitida candidatura individual desvinculada de indicação formal da OSC 
representada. 

 
Art. 8 A representação da sociedade civil dar-se-á mediante processo eleitoral posterior 
ao período indicado no artigo anterior, através de resolução publicada no Diário Oficial 
por meio da Imprensa Oficial do Município. 

 
Art. 9 Os representantes governamentais e da sociedade civil poderão ser substituídos a 
qualquer tempo pelos seus Órgãos Públicos ou Organizações da Sociedade Civil que 
representam, mediante justificativa, através de comunicação escrita dirigida à Presidência 
do CMAS. 

 
 
 

SUBSEÇÃO I 
DOS IMPEDIMENTOS, VACÂNCIA E PERDA DO MANDATO 

 
Art. 10 Estará impedido de exercer o mandato o conselheiro do CMAS que se 
desvincular de sua representação, bem como, concomitantemente, marido e mulher, 
ascendente e descendente, parentes colaterais de primeiro grau e afins. 
 

 
Rua Treze de Maio, nº. 10 – Jd. Pompeia – CEP: 13330-120 – Indaiatuba – SP 

Telefone: (19) 3835.2843 - E-mail: social.cmas@indaiatuba.sp.gov.br 

SEGUNDA-FEIRA, 27 DE JULHO DE 2026 EDIÇÃO Nº 3662 Página 8 de 64

Imprensa Oficial conforme Lei Municipal 6.683, de 06 de abril de 2017
Assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade



 
 
 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social da 

Prefeitura Municipal de Indaiatuba /SP 
Criado pela Lei nº 3.366, de 31/10/1996 

 
 
 

Art. 11 Será desligado do CMAS o conselheiro representante do Poder Público ou 
sociedade civil que não comparecer a 03 (três) reuniões Plenárias consecutivamente, ou 
a 05 (cinco) reuniões alternadas, no período de 01 (um) ano, contado da data de sua 
posse, salvo se a ausência for devidamente justificada e apresentada por escrito (e-mail) 
à Mesa Diretora. 

 
Parágrafo único: Para fins deste artigo, considera-se conselheiro no exercício da 
titularidade o titular devidamente eleito ou indicado ou, no caso de sua ausência, o 
suplente, sendo que sobre este passam a recair as mesmas obrigações do titular. 

 
Art. 12 Será desligado do CMAS o conselheiro titular ou suplente representante do Poder 
Público ou sociedade civil, que não comparecer a 03 (três) reuniões de Comissões 
Temáticas consecutivamente, ou a 05 (cinco) reuniões alternadas, no período de 01 (um) 
ano, contado da data de sua posse, salvo se a ausência for devidamente justificada e 
apresentada por escrito (e-mail) à Mesa Diretora. 

 
I.​ Serão aceitas como justificativas de faltas: 

 
a.​afastamento devido a período de férias ou licença - vide apresentação de 

declaração do local de trabalho, devidamente assinada por seu superior hierárquico; 
b.​falecimento de membro da família até terceiro grau - vide apresentação de atestado 

de óbito; 
c.​ tratamento médico próprio ou de familiar - vide apresentação de declaração médica 

ou atestado médico; 
d.​quando o conselheiro estiver em representação oficial do CMAS, em evento cuja 

data coincida com a reunião Plenária ou reunião de Comissão; 
e.​estrita necessidade de trabalho no órgão de atuação, vide apresentação de 

declaração do local de trabalho, devidamente assinada por seu superior hierárquico; 
 

§ 1º A(O) conselheira(o) que se ausentar justificadamente a 3 (três) reuniões ordinárias 
consecutivas ou a 5 (cinco) intercaladas na vigência do mandato terá suas justificativas 
avaliadas pela Mesa Diretora. 

 
II.​ O conselheiro titular que precisar se ausentar deverá informar à Secretaria 

Executiva quanto a sua justificativa da impossibilidade de participação na sessão 
Plenária até 02 (dois) dias úteis após a data da reunião; 

 
III.​ A Presidência do CMAS comunicará, por escrito, ao Órgão Público ou Organização 

da Sociedade Civil as ausências injustificadas de seu representante e, quando for o 
caso, solicitará a sua substituição. 

 
§ 2º As ausências injustificadas de conselheiros titulares serão contabilizadas apesar da 
presença de conselheiros suplentes às reuniões. Já a ausência injustificada de 
conselheiros suplentes será contabilizada sempre que houver falta de pelo menos um 
representante do segmento. 
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social da 

Prefeitura Municipal de Indaiatuba /SP 
Criado pela Lei nº 3.366, de 31/10/1996 

 
 
 

Art. 13 Declarado o desligamento do conselheiro do CMAS e não tendo sido ele 
substituído pelo Órgão Público de atuação ou Organização da Sociedade Civil, o 
Presidente convocará o respectivo conselheiro suplente para que assuma a titularidade 
pelo restante do mandato, oficializando ao órgão ou Organização da Sociedade Civil a 
que pertença para que indique um novo suplente. 

 
 

Art. 14 Perderá o mandato o conselheiro que: 
 

I.​  For desligado da Organização da Sociedade Civil, ou exonerado do Órgão Público, 
ou se desvincular do segmento que representa; 

II.​ Revelar conduta manifestamente contrária às diretrizes ou finalidades do Conselho, 
a critério da Plenária do CMAS; 

III.​ Renunciar; 
IV.​ For condenado, com decisão transitada em julgado, pela prática de qualquer crime 

que seja incompatível com as funções de conselheiro; 
V.​ Falecer. 

 
Parágrafo único. O conselheiro deverá enviar por e-mail à Secretaria Executiva seu 
termo de rescisão ou exoneração. 

 
 

Art. 15 A exclusão de um conselheiro do CMAS será sempre precedida de ampla defesa 
e contraditório. 

 
Art. 16 Em caso de inexistência de suplentes para serem convocados a assumir o posto 
de titularidade, é recomendado ao Conselho a organização de eleição complementar, de 
modo a garantir paridade entre os representantes do Poder Público e Sociedade Civil. 

 
 

CAPÍTULO III 
DOS ÓRGÃOS 

 
Art. 17 O CMAS é organizado pela seguinte estrutura básica: 

 
I.​ Plenária; 

II.​ Mesa-Diretora; 
III.​ Secretaria Executiva; 
IV.​ Comissões Temáticas; 
V.​ Grupos de Trabalho. 

 
 

SEÇÃO I 
DA PLENÁRIA 

 
SUBSEÇÃO I 
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DAS REUNIÕES E SEUS PARTICIPANTES 
 

Art. 18 O CMAS se reunirá, ordinariamente, uma vez por mês, por convocação de seu 
Presidente ou, extraordinariamente, por convocação da Presidência ou de pelo menos 
25% (vinte e cinco por cento) de seus membros, observado o prazo mínimo de 02 (dois) 
dias e preferencial de 7 (sete) dias para a convocação de reunião. 

 
§ 1º O calendário anual de reuniões ordinárias será aprovado pela Plenária até o mês de 
dezembro do exercício anterior e a sua pauta publicada mensalmente, em data 
antecedente a cada reunião. 

 
§ 2º A realização de reunião ordinária no mês de janeiro fica facultada à deliberação da 
Plenária, quando da aprovação do calendário anual de reuniões ordinárias. 

 
§ 3º A reunião ordinária poderá ter sua data previamente alterada por decisão da Plenária. 

 
§ 4º As reuniões serão realizadas na sede do CMAS, salvo na ocorrência de reuniões de 
caráter descentralizado e ampliado, ou outras razões que justifiquem a designação de 
outro local a ser informado na convocação. 

 
§ 5º O conselheiro presente deverá cumprir integralmente o horário determinado na 
convocação da reunião, salvo por motivo justificado, sendo estes os mesmos 
estabelecidos no Art. 12. 

 
Art. 19 Sempre serão convocados para comparecer às reuniões os conselheiros titulares 
e seus respectivos suplentes, sendo que estes poderão participar da Plenária somente 
com direito a voz. 

 
§ 1º Em caso de ausência do conselheiro titular, o suplente assumirá o exercício da 
titularidade, com direito a voz e voto. 

 
Parágrafo único. Havendo possibilidade de prever o não comparecimento à Plenária, o 
conselheiro titular deve informar aos suplentes de seu segmento sua impossibilidade, 
convocando-os a comparecer à reunião. 

 
Art. 20 Durante as reuniões Plenárias será facultado ao colegiado conceder a palavra ao 
público presente. 

 
 
 

SUBSEÇÃO II 
DA COMPETÊNCIA E DOS PROCEDIMENTOS 

 
Art. 21 Compete à Plenária: 
 

I.​ Apreciar e deliberar sobre os assuntos encaminhados ao CMAS, bem como as matérias 
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de sua competência; 
II.​ Expedir normas de sua competência, necessárias à regulamentação e implementação da 

Política Nacional de Assistência Social; 
III.​ Aprovar a instituição de Grupos de Trabalho, suas respectivas competências, sua 

composição, procedimentos e prazos de duração; 
IV.​ Elaborar o plano de ação do CMAS para o exercício seguinte, preferencialmente na última 

reunião do ano (Anexo I – modelo de plano de ação). 
 

Art. 22 As reuniões Plenárias do CMAS obedecerão aos seguintes procedimentos: 
 

I.​ Verificação de quórum para o início das atividades da reunião; 
II.​ Apresentação das justificativas de ausências; 
III.​ Qualificação e habilitação dos conselheiros votantes; 
IV.​ Aprovação da ata da reunião anterior; 
V.​ Relatos das Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho; 

VI.​ Informes da Mesa-Diretora, Secretaria Executiva, conselheiros, e ou órgão da 
Administração Pública responsável pela coordenação da Política Municipal de 
Assistência Social; 

VII.​ Relatos dos conselheiros que representaram o CMAS em eventos; 
VIII.​ Apresentação, discussão e votação de matérias constantes em pauta; 
IX.​ Breves comunicados e franqueamento da palavra; 
X.​ Encerramento. 

 
Parágrafo único. Todo material informativo será encaminhado aos conselheiros titulares 
e suplentes antes da reunião, quando possível e necessário aos debates. 

 
 

SUBSEÇÃO III 
DAS DELIBERAÇÕES 

 
Art. 23 Participam dos debates todos os conselheiros, cabendo à Presidência da mesa 
decidir sobre a ordem das manifestações e outras questões. 

 
Art. 24 A deliberação das matérias sujeitas à votação obedecerá à seguinte ordem: 

I.​ a(o) Presidente concederá a palavra a(o) conselheira(o), que apresentará a matéria; 
II.​ terminada a exposição, a matéria será colocada em discussão; e 
III.​ encerrada a discussão, realizar-se-á a votação. 

 
Art. 25 Terão direito a voto as(os) conselheiras(os) titulares e as(os) suplentes no exercício da 
titularidade. 

 
§ 1º As(Os) conselheiras(os) suplentes terão direito à voz e serão chamados a votar nos 
casos de vacância, impedimento, suspensão ou ausência da(o) respectiva(o) titular. 
 
§ 2º Configura-se ausência o não comparecimento da(o) conselheira(o) à Plenária 
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independente de prévia justificativa formalizada, encaminhada à Presidência, por via 
física ou eletrônica. 

 
§ 3º Não se configura ausência o afastamento momentâneo da(o) conselheira(o) do 
recinto das sessões. 

 
Art. 26 As votações devem ser apuradas pela contagem de votos a favor, contra e 
abstenções, mediante manifestação expressa de cada conselheira(o). 

 
§ 1º A recontagem de votos poderá ser solicitada por qualquer conselheira(o). 

 
§ 2º Os votos divergentes serão registrados na ata da reunião, a pedido das(os) 
conselheiras(os) que as(os) proferirem. 

 
Art. 27 As decisões do CMAS serão aprovadas por metade mais um das(os) 
conselheiras(os) titulares ou no exercício da titularidade presentes, salvo os casos 
previstos neste Regimento que requeiram quórum qualificado. 
 
Parágrafo único Quando se tratar de matéria relacionada ao orçamento e financiamento 
da política de assistência social, a aprovação dar-se-á com os votos favoráveis de pelo 
menos 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho, seguindo o disposto no artigo 16, 
parágrafo 1º, da Resolução CNAS/MDS nº 100/2023. 

 
Art. 28 O prazo máximo de debate de cada matéria poderá ser definido pela Mesa 
Diretora de acordo com a complexidade da temática. 

 
 

Art. 29 É obrigatória nas reuniões da Plenária a presença e votos da maioria simples de 
seus membros titulares, quando as reuniões tenham por objeto os seguintes assuntos: 
 

I.​ Criação, alteração ou extinção de Comissões Temáticas; 
II.​ Impedimento, perda de mandato e vacância dos cargos de conselheiros titulares ou 

suplentes ou de membros da Mesa Diretora; 
III.​ Cancelamento de inscrição de Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social; 

 
Art. 30 À(Ao) conselheira(o) é facultado solicitar o reexame de qualquer resolução 
normativa, justificando possível ilegalidade, incorreção ou inadequação técnica. 

 
Art. 31 À(Ao) interessada(o) é facultado, até a reunião subsequente, em requerimento ao 
Presidente, solicitar a reconsideração de deliberação exarada em reunião anterior, 
justificando possível ilegalidade ou erro técnico. 
 
 

SUBSEÇÃO IV DAS PAUTAS 
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Art. 32 As pautas das reuniões da Plenária serão elaboradas pela Mesa-Diretora e 
previamente encaminhadas aos conselheiros titulares e suplentes, com antecedência 
mínima de 02 (dois) dias e preferencial de 7 (sete) dias para as reuniões. 

 
§ 1º Em casos de urgência ou de relevância, por solicitação da Presidência, de 
Coordenador de Comissão Temática ou de qualquer conselheiro, e mediante aprovação 
da Plenária, poderá ser incluída na pauta do dia da reunião ordinária matéria relevante 
que necessite de decisão urgente do CMAS. 

 
§ 2º Os assuntos não apreciados, a critério da Plenária, deverão ser incluídos na ordem 
do dia da reunião subsequente. 

 
 

SUBSEÇÃO V 
DAS ATAS 

 
Art. 33 Em todas as reuniões será lavrada ata pelo Primeiro-Secretário, com exposição 
sucinta dos trabalhos, conclusões e deliberações, devendo constar ao menos: 
 

I.​ Relação dos participantes, com seu nome e a menção da titularidade (titular ou 
suplente) e do órgão, segmento ou Organização da Sociedade Civil que representa, 
podendo ser substituída pelas informações constantes na lista de presença 
assinado em cada reunião; 

II.​ Os participantes não presentes, indicando se apresentaram ou não justificativas, 
bem como seu número de faltas injustificadas até o momento; 

III.​ Resumo de cada informe, onde conste de forma sucinta o nome do conselheiro e o 
assunto ou sugestão apresentada; 

IV.​ Relação dos temas abordados, com a indicação do responsável pela apresentação 
e a inclusão de alguma observação quando expressamente solicitada por 
conselheiro; 

V.​ As deliberações, inclusive quanto à aprovação da ata da reunião anterior, aos temas 
a serem incluídos na pauta da reunião seguinte, com registro do número de votos 
contra, a favor e abstenções, incluindo votação nominal quando solicitada pelo 
votante, ou por qualquer membro do Conselho em caso de abstenção. 

 
§ 1º O teor integral das matérias tratadas nas reuniões do CMAS ficará disponível na 
Secretaria Executiva. 

 
§ 2º A Secretaria Executiva providenciará a remessa de cópia da ata por meio eletrônico, 
de modo que cada conselheiro possa recebê-la no mínimo 02 (dois) dias e 
preferencialmente 7 (sete) dias antes da reunião em que será apreciada. 
 
§ 3º As emendas e correções à ata serão encaminhadas pelo conselheiro à Secretaria 
Executiva e poderão ser apresentadas até o início da reunião, para apreciação da 
Plenária. 
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SEÇÃO II 

DA MESA DIRETORA 
 

Art. 34 A Mesa Diretora será composta pelo Presidente, Vice-Presidente, 
Primeiro-Secretário e Segundo-Secretário, a ela competindo: 

 
I.​ Elaborar as pautas das reuniões ordinárias e extraordinárias; 

II.​ Propor assuntos a serem pautados nas Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho; 
III.​ Decidir acerca da pertinência e da relevância de eventos para participação do CMAS 

quando convidado, bem como autorizar conselheiro a representar o CMAS nesses 
eventos; 

IV.​ Dirimir conflitos de atribuições entre as Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho; 
V.​ Definir a condução do monitoramento das deliberações da Conferência Municipal de 

Assistência Social; 
VI.​ Discutir, preliminarmente, o Plano de Ação do CMAS, para posterior apreciação da 

Plenária; 
VII.​ Examinar e decidir outros assuntos de caráter emergencial; 

VIII.​ Ao final de cada gestão, apresentar relatório das atividades do biênio anterior (Anexo III 
modelo de relatório final de gestão), que servirá de base para orientação dos integrantes 
da nova gestão do CMAS. 

IX.​ Elaborar a memória final da gestão e entregá-lo à Secretaria Executiva até o final do 
mandato. 

 
Parágrafo único. Na representação do CMAS será priorizada a participação da Mesa 
Diretora ou Coordenadores das Comissões Temáticas e, na impossibilidade, a 
representação será definida pela Plenária, ou feita por indicação da Mesa Diretora. 

 
Art. 35 Na primeira reunião do CMAS, convocada para o ato da posse dos conselheiros, 
os membros titulares elegerão a Mesa Diretora, sendo que a aprovação dar-se-á com os 
votos favoráveis de pelo menos 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho, seguindo o 
disposto no artigo 16, parágrafo 1º, da Resolução CNAS/MDS nº 100/2023. 

 
§ 1º Fica assegurada, em cada mandato, a alternância entre a representação do Poder 
Público e da sociedade civil no exercício da função do Presidente, Vice-Presidente, 
Primeiro e Segundo Secretários, respeitando-se os casos de recondução. 

 
§ 2º Caso haja vacância do cargo de Presidente, o Vice-Presidente assumirá 
interinamente e convocará eleição para o cargo vago, respeitando a alternância do 
mandato. 

 
§ 3º No caso de vacância dos demais cargos da Mesa Diretora, o Presidente, nos termos 
do parágrafo anterior, convocará eleição para o cargo vago, respeitando a alternância do 
mandato. 

 
§ 4º Será permitida uma única recondução da Presidência do CMAS. 
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Art. 36 No caso de ausência do Presidente, este será substituído interinamente pelo 
Vice-Presidente e, na ausência de ambos, pelo Primeiro-Secretário, e, na sua ausência, 
pelo Segundo-Secretário. 

 
Art. 37 Na hipótese de ausência dos membros da Mesa Diretora, a Plenária escolherá 
entre os conselheiros presentes, aquele que irá presidir interinamente o CMAS. 

 
 

SUBSEÇÃO I 
DA PRESIDÊNCIA 

 
Art. 38 Compete à Presidência do CMAS: 

 
I.​ Cumprir e fazer cumprir as decisões do Colegiado, este Regimento e as 

deliberações do CMAS; 
II.​ Representar judicial e extrajudicialmente o CMAS; 

III.​ Representar o CMAS nas atividades de caráter permanente; 
IV.​ Convocar, presidir, coordenar e manter a boa ordem nas reuniões do 

Colegiado; 
V.​ Submeter a pauta da reunião elaborada pela Mesa Diretora à aprovação da 

Plenária do CMAS; 
VI.​ Participar das discussões e votar; 

VII.​ Exercer o voto de qualidade, no caso de persistência de empate; 
VIII.​ Baixar atos decorrentes de deliberações do CMAS; 
IX.​ Delegar competências, desde que previamente submetidas à aprovação da 

Plenária; 
X.​ Decidir sobre as questões de ordem; 

XI.​ Desenvolver as articulações necessárias para o cumprimento das atividades 
da Secretaria Executiva; 

XII.​ Decidir, em conjunto com a Mesa Diretora, acerca de assuntos emergenciais 
quando houver impossibilidade de consulta à Plenária; 

XIII.​ Dar encaminhamento às denúncias recebidas no CMAS; 
XIV.​ Assinar a correspondência oficial e os atos administrativos em nome do 

CMAS; 
XV.​ Dirigir e coordenar as atividades do CMAS, determinando as providências 

necessárias ao seu pleno desempenho; 
XVI.​ Encaminhar propostas e matérias a serem submetidas à apreciação do CMAS; 

XVII.​ Estabelecer a ordem do dia e o período de duração das reuniões; 
XVIII.​ Oficializar convites aos representantes de outros Conselhos, Órgãos, 

Organizações da Sociedade Civil ou Rede Socioassistencial, para participarem 
das reuniões do CMAS, quando necessário. 

 
Parágrafo único. A Presidência do CMAS será assistida pela Secretaria Executiva. 
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SUBSEÇÃO II 
DA VICE-PRESIDÊNCIA 

 
Art. 39 Compete à Vice-Presidência do CMAS: 

 
I.​ Substituir o Presidente em seus impedimentos ou ausências; 

II.​ Auxiliar o Presidente no cumprimento de suas atribuições; e 
III.​ Exercer as atribuições que lhe forem conferidas por este Regimento. 

 
 

SUBSEÇÃO III 
DO PRIMEIRO E SEGUNDO SECRETÁRIOS 

 
Art. 40 São atribuições do Primeiro e Segundo Secretários: 

 
I.​ Secretariar as reuniões em conjunto; 

II.​ Redigir as atas das reuniões; 
III.​ Executar outras tarefas e atribuições que lhes sejam delegadas pelo 

Presidente ou pela Plenária e por este Regimento. 
 
 

SEÇÃO III 
DA SECRETARIA EXECUTIVA 

 
Art. 41 Compete à Secretaria Executiva: 

 
I.​ Digitar​ e​ acompanhar​ toda​ correspondência​ do​ CMAS, 

providenciando seu encaminhamento a quem de direito, após assinada pelo 
seu Presidente; 

II.​ Manter sob sua guarda e responsabilidade o arquivo de correspondência, 
inventário, protocolo, registro de feitos e demais documentos do CMAS e da 
Diretoria Executiva; 

III.​ Efetuar convocação de conselheiros para reuniões, de acordo com 
determinações da Diretoria Executiva. 

IV.​ Garantir aos conselheiros o acesso aos documentos e arquivos em tramitação, 
em formato preferencialmente digital, com antecedência preferencial de 07 
(sete) dias, de modo a viabilizar o estudo prévio necessário à deliberação ou à 
realização de visitas técnicas. 

 
Parágrafo único. O CMAS contará com um servidor efetivo do quadro de pessoal da 
Administração Direta do Município designado para o exercício das atribuições de 
Secretário Executivo. O funcionário de que trata este artigo será remunerado pelo Poder 
Público e exercerá somente funções burocráticas sem poder de voz e de voto junto ao 
Conselho. 
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SEÇÃO IV 

DAS COMISSÕES TEMÁTICAS E GRUPOS DE TRABALHO 
 

Art. 42 As Comissões Temáticas e os Grupos de Trabalho têm por finalidade subsidiar o 
colegiado no cumprimento de sua competência. 

 
Art. 43 As Comissões Temáticas e os Grupos de Trabalho são constituídos, sempre que 
possível, de forma paritária, e terão um Coordenador e um Relator escolhidos dentre os 
seus membros. 

 
§ 1º Os Coordenadores exercerão esta função por um período de 01 (um) ano, permitida 
uma única recondução. 

 
§ 2º Na ausência do Coordenador, o Relator assumirá as suas funções e, na ausência 
deste, os demais conselheiros escolherão um de seus membros para assumir as funções 
da coordenação naquela reunião. 
 
Art. 44 Aos Coordenadores das Comissões Temáticas ou Grupos de Trabalho compete: 

 
I.​ Elaborar a pauta das reuniões das Comissões ou Grupos de Trabalho; 

II.​ Garantir a assinatura da lista de presença e direcioná-la à Secretaria 
Executiva; 

III.​  Coordenar reuniões das Comissões ou Grupos de Trabalho; 
IV.​ Assinar os relatórios das reuniões e das propostas, pareceres, memórias, 

notas e recomendações, elaboradas pela Comissão ou Grupo de Trabalho e 
relatá-las em Plenária; 

V.​ Pleitear junto à Secretaria Executiva os recursos materiais necessários ao 
funcionamento técnico operacional da respectiva Comissão ou Grupo de 
Trabalho; 

VI.​ Articular com os demais órgãos do CMAS para tratar de assuntos correlatos à 
matéria de interesse de suas Comissões e Grupos de Trabalho; 

VII.​ Decidir junto à Mesa Diretora ou a seus pares sobre reuniões de trabalho 
privativas dos Conselheiros; 

VIII.​ Elaborar conjuntamente com o Relator a memória  de reunião e entregá-la, 
para arquivo, à Secretaria Executiva, até antes da próxima reunião. 

IX.​ Elaborar conjuntamente com o Relator a memória final da gestão e entregá-la 
à Secretaria Executiva até o final do mandato. 

 
Art. 45 Ao Relator das Comissões Temáticas ou Grupos de Trabalho compete a 
elaboração de redação técnica dos documentos que se fizerem necessários. 
 
Art. 46 As Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho instalar-se-ão e discutirão as 
matérias que lhes forem pertinentes, com a presença da maioria simples de seus 
membros. 
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Art. 47 O documento final do trabalho realizado pelas Comissões Temáticas e Grupos de 
Trabalho será relatado na Plenária, para discussão e deliberação. 
 
 

SUBSEÇÃO I 
DAS COMISSÕES TEMÁTICAS 

 
Art. 48 As Comissões Temáticas serão compostas, cada uma, por no mínimo 04 (quatro) 
conselheiros titulares e ou suplentes e terão caráter permanente. 

 
Parágrafo único. A exceção à composição mínima prevista no caput deste artigo é a 
Comissão de Controle Social do Programa Bolsa Família, que deverá ser composta, no 
mínimo, por 06 (seis) conselheiros titulares e ou suplentes, devendo, obrigatoriamente, 
compor essa Comissão conselheiros representantes da Secretaria Municipal de 
Educação, Saúde e Assistência Social. 

 
Art. 49 O CMAS contará com as seguintes Comissões Temáticas, com a atribuição de 
subsidiá-lo no cumprimento das competências referidas na Lei Orgânica da Assistência 
Social e na Lei Municipal nº 8.348/2025, de acordo com os aspectos que concernem a 
cada uma delas: 

 
I.​ Comissão de Inscrição; 

II.​ Comissão de Fiscalização e Visitas; 
III.​ Comissão de Políticas Públicas e Legislação da Assistência Social; 
IV.​ Comissão de Finanças e Orçamento da Assistência Social; 
V.​ Comissão de Controle Social do Programa Bolsa Família; 

VI.​ Comissão de Monitoramento e Controle das Deliberações das Conferências. 
 

§ 1º As Comissões contarão com o apoio operacional da Secretaria Executiva. 
 

§ 2º A Plenária referendará a composição das Comissões Temáticas, após a posse dos 
novos conselheiros eleitos. 

 
Art. 50 As Comissões Temáticas apresentarão relatório das discussões dos assuntos 
afetos à sua temática e das questões encaminhadas pela Presidência ou pela Plenária. 

 
 

SUBSEÇÃO II 
DA COMPETÊNCIA DA COMISSÃO DE INSCRIÇÃO 

 
Art. 51 À Comissão de Inscrição compete: 

 
I.​ Elaborar plano de ação da Comissão; 

II.​ Discutir matérias afetas à sua área de competência; 
III.​ Relacionar-se com os Órgãos Públicos e Privados, Conselhos e Organizações 

da Sociedade Civil e Organizações de Assistência Social; 
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IV.​ Analisar o processo de inscrição e renovação de inscrição das Organizações 
da Sociedade Civil de Assistência Social junto ao CMAS e emitir parecer para 
apreciação da Plenária; 

V.​ Designar relator desta Comissão para elaborar parecer sobre pedidos de 
inscrição e renovação de inscrição de acordo com a análise da Comissão; 

VI.​ Prestar atendimento ao público no que concerne às competências da 
Comissão; 

VII.​ Realizar visitas às Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social que 
estejam pleiteando inscrição no CMAS, preferencialmente em grupo composto 
por conselheiros de forma paritária, com representantes da sociedade civil e 
governamental; 

VIII.​ Elaborar minutas de Resolução dos assuntos pertinentes a essa Comissão. 
 
 

SUBSEÇÃO III 
DA COMPETÊNCIA DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E VISITAS 

 
Art. 52 À Comissão de Fiscalização e Visitas compete: 

 
I.​ Elaborar plano de ação da Comissão; 

II.​ Discutir matérias afetas à sua área de competência; 
III.​ Relacionar-se com os Órgãos Públicos e Privados, Conselhos e Organizações 

da Sociedade Civil e Organizações de Assistência Social; 
IV.​ Acompanhar e monitorar a atualização dos dados das Organizações da 

Sociedade Civil e Organizações cadastradas no CMAS; 
V.​ Apresentar à Plenária para aprovação o relatório de cada visita realizada, 

preenchido em formulário próprio (Anexo II – modelo de relatório de visita); 
VI.​ Fiscalizar a aplicação dos recursos públicos e a execução do Plano de Ação 

aprovado; 
VII.​ Analisar periodicamente os Relatórios de Atividades das Organizações da 

Sociedade Civil inscritas no CMAS de acordo com seu respectivo Plano de 
Ação; 

VIII.​ Elaborar minutas de Resolução dos assuntos pertinentes a essa Comissão. 
 

§ 1º As Comissões de Fiscalização e Visitas serão compostas por todos os membros do 
CMAS, conselheiros titulares e suplentes, conforme deliberação do Conselho. 
 
§ 2º Poderão ser realizadas tantas visitas quantas o Conselho deliberar necessárias, 
inclusive em caso de denúncias, inconsistências ou dúvidas diante dos documentos 
apresentados, nos órgãos do Poder Público vinculados ao serviço de assistência social, 
bem como nas Organizações da Sociedade Civil.  

 
§ 3º Antes de cada visita, além de Plano de Ação, cada grupo deverá ater-se ao relatório 
de visita anterior para acompanhamento, sobretudo quando houver recomendações a 
serem atendidas. 
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§ 4º Fica vedado ao conselheiro integrar o grupo de visita técnica à Organização da 
Sociedade Civil (OSC) na qual possua vínculo profissional ou de representação, bem 
como do órgão público onde esteja lotado, visando evitar conflitos de interesse e garantir 
a imparcialidade. 
 
 

SUBSEÇÃO IV 
DA COMPETÊNCIA DA COMISSÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

E LEGISLAÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

Art. 53 À Comissão de Política Públicas e Legislação da Assistência Social compete: 
 

I.​ Elaborar plano de ação da Comissão; 
II.​ Discutir matérias afetas à sua área de competência; 

III.​ Analisar e avaliar a proposta de elaboração do Plano Municipal de Assistência 
Social (PMAS); 

IV.​ Analisar, avaliar e emitir parecer quanto às propostas de programas, projetos, 
serviços, benefícios e sistema de monitoramento e avaliação da Política de 
Assistência Social; 

V.​ Elaborar minutas de Resolução para normatizar as ações da Assistência 
Social; 

VI.​ Propor ao CMAS estudo de avaliação de desempenho dos serviços, 
programas, projetos e benefícios socioassistenciais, bem como seus ganhos 
sociais; 

VII.​ Discutir temas de caráter intersetorial de políticas públicas, em articulação com 
o Órgão Gestor, Conselhos, Comissões e outras Instituições; 

VIII.​ Elaborar materiais técnicos que visem subsidiar o CMAS em suas atribuições. 
 
 

SUBSEÇÃO V 
DA COMPETÊNCIA DA COMISSÃO DE FINANÇAS 

E ORÇAMENTO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

Art. 54 À Comissão de Finanças e Orçamento da Assistência Social compete: 
 

I.​ Elaborar plano de ação da Comissão; 
II.​ Discutir matérias afetas à sua área de competência; 

III.​ Propor alterações, quando necessárias, à proposta orçamentária do Fundo 
Municipal de Assistência Social (FMAS) apresentada à Plenária; 

IV.​ Designar representantes dessa Comissão para acompanhar a tramitação e 
aprovação da proposta orçamentária na Câmara Municipal; 

V.​ Realizar estudos que visem subsidiar o CMAS no acompanhamento e 
avaliação da gestão dos recursos da Assistência Social; 

VI.​ Acompanhar a execução orçamentária da Assistência Social, em especial a do 
FMAS, mantendo o colegiado informado; 
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VII.​ Analisar e emitir parecer para a Comissão de Controle Social do Programa 
Bolsa Família quanto à aplicação do Índice de Gestão Descentralizada 
Municipal - IGD-M; 

VIII.​ Prestar atendimento ao público no que concerne às competências da 
Comissão. 

 
 

SUBSEÇÃO VI 
DA COMPETÊNCIA DA COMISSÃO DE CONTROLE SOCIAL DO 

PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 
 

Art. 55 À Comissão de Controle Social do Programa Bolsa Família compete: 
 

I.​ Elaborar plano de ação da Comissão; 
II.​ Analisar, periódica e sistematicamente, a execução do Programa Bolsa Família 

no Município e apresentar parecer para deliberação da Plenária; 
III.​ Analisar, avaliar e emitir parecer quanto às propostas e relatórios do Programa 

Bolsa Família, com ênfase na quantidade e qualidade dos cadastros 
(CadÚnico), ações socioeducativas, cumprimento das condicionalidades por 
parte dos usuários, acompanhando as inclusões e exclusões do Cadastro 
Único do Programa Bolsa Família, bem como oferta de serviços à população 
de responsabilidade do Poder Público, a fim de subsidiar a Plenária nas suas 
deliberações; 

IV.​ Analisar relatórios produzidos pelo Órgão Gestor e/ou Câmaras Temáticas 
e/ou Regionais, emitir pareceres para subsidiar a Plenária nas deliberações 
quanto à fiscalização e exercício de sua competência de Controle Social do 
Programa Bolsa Família; 

V.​ Manifestar-se sobre matérias relacionadas à execução do Programa Bolsa 
Família no Município; 

VI.​ Acompanhar a aplicação dos recursos repassados por meio do Índice de 
Gestão Descentralizada – IGD, do Programa Bolsa Família, e de outras fontes 
orçamentárias associadas à gestão do Programa e submeter relatório para 
apreciação e deliberação em Plenária; 

VII.​ Requisitar ao Gestor e à Secretaria Executiva informações que julgarem 
necessárias ao desempenho de suas atribuições, a qualquer tempo e a seu 
critério; 

VIII.​ Apreciar o Relatório do Demonstrativo Físico Financeiro referente à execução 
dos Recursos Federais – IGD-M e o parecer referido no inciso VII do artigo 54. 

IX.​ Prestar atendimento ao público no que concerne às competências da 
Comissão; 

X.​ Acompanhar o Programa Bolsa Família no âmbito do Município no que se 
refere ao controle social e zelar por sua transparência, fiscalização e, 
principalmente, no que se refere à intersetorialidade das suas ações; 

XI.​ Acompanhar a aplicação dos recursos repassados por meio do Índice de 
Gestão Descentralizada – IGD do Programa Bolsa Família do Município 
(IGD-PBF). 
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SUBSEÇÃO VII 
DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E CONTROLE DAS DELIBERAÇÕES DA 

CONFERÊNCIA 
 

Art. 56 À Comissão de Monitoramento e Controle das Deliberações da Conferência 
compete: 

 
I.​ Elaborar plano de ação da Comissão; 

II.​ Acompanhar e monitorar as deliberações das Conferências anteriores; 
III.​ Elaborar instrumentais para controle e monitoramento do “status” das 

Deliberações das Conferências; 
IV.​ Realizar audiência pública (pré-conferência) convocada pelo CMAS, 

antecedente à Conferência Municipal, coordenando-a, divulgando-a e 
viabilizando-a; 

V.​ Sistematizar os resultados da audiência pública (pré-conferência) para 
apresentação na Conferência Municipal de Assistência Social. 

 
 

SUBSEÇÃO VIII 
DOS GRUPOS DE TRABALHO 

 
Art. 57 Os Grupos de Trabalho serão instituídos pela Presidência do CMAS, com 
aprovação da Plenária, e terão prazo determinado, com o objetivo de colaborarem em 
estudos ou fornecer subsídios para as Comissões Temáticas na elaboração de propostas, 
pareceres e recomendações que subsidiem a ação do CMAS, cujas matérias sejam 
complexas e relevantes, justificando a sua instituição. 

 
§ 1º Os Grupos de Trabalho podem ser constituídos por representantes do CMAS, 
Organizações Governamentais e Não-Governamentais, autoridades, cientistas e técnicos 
nacionais ou estrangeiros, de Instituições de Ensino, Pesquisa e Cultura, especialistas e 
profissionais da Administração Pública e Privada. 

 
§ 2º O prazo de encerramento das atividades do Grupo de Trabalho será definido na 
Resolução que trata da criação de cada grupo, sendo no início de cada gestão avaliado o 
prazo de vigência de cada Grupo de Trabalho. 

 
§ 3º O Grupo de Trabalho deverá eleger um Coordenador dentre seus membros, que terá 
direito a voz em todas as reuniões do CMAS, quando o assunto estiver em pauta. 

 
§ 4º O Grupo de Trabalho deverá apresentar, quando solicitado, sua ata de reunião e 
remeter relatório final com as atividades desenvolvidas à Mesa Diretora do CMAS. 

 
§ 5º Os membros do Grupo de Trabalho não recebem qualquer tipo de remuneração, 
indenização ou compensação por sua participação no colegiado, sendo seus serviços 
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considerados, para todos os efeitos, de interesse público e relevante valor social. 
 

Art. 58 Os Grupos de Trabalho serão constituídos através de Resolução do CMAS 
publicada na Imprensa Oficial do Município. 

 
 

SEÇÃO V 
DOS CONSELHEIROS 

 
Art. 59 Somente poderá ser eleito para ocupar as vagas de conselheiros representantes 
da sociedade civil o candidato que, até o encerramento das inscrições, atender aos 
seguintes requisitos: 

 
Ter reconhecida idoneidade moral, comprovada por atestado de antecedentes criminais 
expedido pelas Polícias Estadual e Federal; 

I.​ Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
II.​ Se estrangeiro, estar naturalizado; 

III.​ Residir ou trabalhar no município de Indaiatuba; 
IV.​ Estar em gozo dos direitos políticos; 
V.​ Comprovar experiência e atuação na área de Assistência Social, através de 

declaração da Organização da Sociedade Civil que representa; 
VI.​ Em caso de usuário, comprovar participação na rede socioassistencial. 

 
Parágrafo único. Visando a realização do pleito eleitoral, o CMAS publicará deliberação 
sobre os requisitos constantes nos incisos acima. 

 
Art. 60 São atribuições dos conselheiros: 

 
I.​ Requerer decisão de matéria em regime de urgência, a qual será submetida à 

aprovação da Plenária; 
II.​ Propor a instituição de Grupos de Trabalho, bem como indicar nomes para as 

suas composições; 
III.​ Votar os encaminhamentos apresentados pela Mesa Diretora, Comissões 

Temáticas e Grupos de Trabalho; 
IV.​ Apresentar moções e proposições sobre assuntos de interesse da Política de 

Assistência Social; 
V.​ Propor à Plenária a solicitação de esclarecimentos a serem prestados por 

pessoas físicas ou jurídicas acerca de assuntos afetos à competência do 
CMAS; 

VI.​ Solicitar à Secretaria Executiva as informações que julgar necessárias para o 
desempenho de suas funções; 

VII.​ Exercer outras atribuições que lhes sejam designadas pelo Presidente ou pela 
Plenária. 

Art. 61 São deveres dos conselheiros: 
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I.​ Participar da Plenária, de Comissões Temáticas ou Grupos de Trabalho para 
os quais forem designados, manifestando-se a respeito de matérias em 
discussão, sendo que, nas instâncias técnicas (Comissões e Grupos de 
Trabalho), as obrigações recaem de forma igualitária sobre titulares e 
suplentes, independentemente do exercício da titularidade na Plenária. 

II.​ Representar o CMAS em eventos, quando assim deliberado pela Mesa 
Diretora ou pela Plenária, apresentando, após, o relatório escrito de sua 
participação à Secretaria Executiva e à Plenária; 

III.​ Manter a Secretaria Executiva informada sobre as alterações dos seus dados 
pessoais; 

IV.​ Cumprir e fazer cumprir as normas deste Regimento; 
V.​ Comparecer às sessões Plenárias, debater e votar as matérias e questões de 

competência do CMAS; 
VI.​ Solicitar vistas a processos quando for conveniente melhor estudo e análise 

para proferir seu voto; 
VII.​ Exercer outras funções e atribuições que lhe forem concedidas pela Plenária 

visando à representação do CMAS; 
VIII.​ Justificar por escrito, através de contato oficial do CMAS (p.e., e-mail), suas 

faltas nas reuniões Plenárias ordinárias e extraordinárias, Comissões 
Temáticas e Grupos de Trabalho; 

IX.​ Votar e ser votado para cargos da Mesa Diretora, Comissões Temáticas e 
Grupos de Trabalhos; 

X.​ Requisitar à Secretaria Executiva e aos demais membros do CMAS todas as 
informações necessárias para o desempenho de suas competências; 

XI.​ Registrar sua presença mediante assinatura na respectiva lista de presença, 
quando se tratar de reunião presencial, ou por meio de registro eletrônico 
idôneo que comprove sua participação nas reuniões realizadas em formato 
virtual ou híbrido. 

XII.​ Participar, sempre que convocado, das capacitações e atividades promovidas 
e apoiadas pelo CMAS, inclusive nas Conferências da Assistência Social no 
âmbito Municipal, Estadual ou Nacional. 

XIII.​ Cumprir as atividades e diligências que lhe forem formalmente atribuídas pela 
Plenária, Mesa Diretora, Comissões Temáticas ou Grupos de Trabalho, 
devendo, em caso de impossibilidade de sua realização, comunicar 
previamente e por escrito à Secretaria Executiva, assumindo responsabilidade 
por eventual omissão injustificada nos termos deste Regimento e da legislação 
aplicável. 

 
Art. 62 Os documentos cuja apresentação seja exigida por este Regimento ou solicitada 
pela Plenária, Mesa Diretora, Comissões Temáticas ou Secretaria Executiva deverão ser 
obrigatoriamente assinados pelo conselheiro responsável, admitida assinatura física ou 
digital, na forma da legislação vigente. 

 
§ 1º A entrega deverá ocorrer por meio físico ou eletrônico oficialmente instituído pelo 
CMAS, sempre mediante comprovação de recebimento, assegurando a regularidade 
documental, prevenindo extravios e resguardando a responsabilidade institucional e 
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individual do conselheiro. 
 

 
CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 63 Os conselheiros e seus suplentes terão acesso a todos os documentos em 
tramitação no CMAS, podendo examiná-los na Secretaria Executiva e/ou solicitar por 
escrito à Presidência cópia dos mesmos, ficando, nesses casos, responsáveis por 
quaisquer eventuais efeitos de sua divulgação. 
 
Parágrafo único. Quaisquer outros interessados não especificados no caput deste artigo 
deverão solicitar informações mediante requerimento protocolado, que será apreciado 
pelo CMAS e, em caso de deferimento, ficarão responsáveis por quaisquer efeitos de sua 
divulgação. 

 
Art. 64 Consideram-se colaboradores do CMAS as Instituições e Organizações 
Governamentais ou da Sociedade Civil, da Administração Pública ou Privadas, 
prestadoras de serviços aos usuários da Assistência Social, bem como os consultores e 
convidados. 

 
Art. 65 Os conselheiros do CMAS não receberão qualquer remuneração por sua 
participação no Colegiado e seus serviços prestados serão considerados, para todos os 
efeitos, como de interesse público e relevante valor social. 

 
Parágrafo único. O custeio de despesas com transporte e locomoção, estadia e 
alimentação, não serão considerados como remuneração. 

 
Art. 66 Poderá ser emitido certificado a todos os conselheiros regularmente nomeados, 
ao término de sua participação na gestão do respectivo mandato, em reconhecimento ao 
seu relevante serviço público e social prestado. 

 
Art. 67 O órgão da Administração Pública Municipal responsável pela coordenação da 
Política de Assistência Social arcará com as despesas realizadas com hospedagem, 
alimentação e transporte para conselheiros, titulares ou no exercício da titularidade, em 
eventos para a representação do CMAS, após aprovação do colegiado, ou, 
extraordinariamente, pela Mesa-Diretora. 

 
Art. 68 As deliberações e posicionamentos do Conselho serão divulgados apenas pelo 
Presidente e, na sua ausência ou impedimento, pelo seu substituto legal. 

 
Art. 69 Será emitido crachá de identificação a todos os conselheiros após nomeação 
(Anexo IV – modelo de crachá de identificação do conselheiro). 

 
Art. 70 O CMAS promoverá ao menos uma audiência pública anual com as 
Organizações da Sociedade Civil ou Organizações de Assistência Social inscritas, bem 
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como as que ofertam serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, com 
o objetivo de efetivar a apresentação dessas à comunidade, permitindo a troca de 
experiências e ressaltando a atuação na rede socioassistencial e o fortalecimento do 
Sistema Único de Assistência Social - SUAS. 

 
Art. 71 O presente regimento poderá ser alterado ou reformado mediante proposta de no 
mínimo 25% (vinte e cinco por cento) dos membros do Conselho, em sessão convocada 
especificamente para esse fim, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, 
observando-se ainda o disposto no artigo 16, parágrafo 1º, da Resolução CNAS/MDS nº 
100/2023, que  prevê aprovação dessa matéria específica apenas mediante pelo menos 
2/3 (dois terços) de votos favoráveis dos membros do Conselho.  

 
Art. 72 Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do presente Regimento 
Interno serão dirimidos pelo Colegiado. 
 
Art. 73 O presente Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação na 
Imprensa Oficial do Município, ficando revogadas as disposições anteriores relativas ao 
Regimento Interno do Conselho Municipal de Assistência Social de Indaiatuba/SP, 
especialmente as Resoluções CMAS nº 19, de 21 de maio de 2026, e nº 22, de 31 de 
julho de 2025, e demais disposições em contrário. 
 

Indaiatuba, 23 de julho de 2026 
 
 
 
 
 

Romulo da Silva Oliveira 
Presidente do CMAS de Indaiatuba/SP 
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ANEXO I 
MODELO DO PLANO DE AÇÃO 

 

 
PLANO DE AÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
AÇÕES 

JAN FEV MA R AB R MA I JU N JUL AGO SE T OU T NOV DE Z 

1- Elaboração do Plano de Ação             

1.1- Planejamento das Ações             

1.2- Elaboração das Atas de Reunião             

1.3- Entrega às OSCs da Declaração de Inscrição 
no CMAS atualizada 

            

1.4- Avaliação do Plano de Ação             

1.5- Recebimento dos Planos de Ação das 
Organizações 

            

1.6- Recebimento dos Relatórios Anuais das 
Organizações 

            

1.7- Recebimento dos Relatórios de Atividades das 
Organizações             

1.8- Recebimento dos Relatórios de Visitas 
Técnicas             

1.9- Entrega da Declaração de Prestação de Contas 
Anual             

2- Ativação de todas as Comissões Temáticas             

2.1- Calendário da Comissão de Inscrição             

2.2- Calendário da Comissão Fiscalização e Visitas             

2.3- Calendário da Comissão Políticas Públicas e 
Legislação da Assistência Social 

            

2.4- Calendário da Comissão de Finanças e 
Orçamento da Assistência Social 

            

2.5- Calendário da Comissão de Controle Social do 
Programa Bolsa Família             

2.6- Calendário da Comissão de Monitoramento e 
Controle das Deliberações das Conferências             

2.7- Apreciação Plano de Ação das 
Comissões/Coordenador             

3- Criação da Comissão de Eleição/Resolução             

3.1- Calendário Comissão de Eleição             

3.2- Realização da Eleição             

4- Avaliação do Ano Anterior             

4.1- Discussão do Calendário de Reuniões do Ano 
Posterior 

            

5- Demonstrativo Sintético Anual da Execução 
Físico/Financeira – SUAS             

5.1- Preenchimento de Serviços/Programas             

5.2- Preenchimento Gestão SUAS             

5.3- Preenchimento Gestão PBF             

6- Apresentações do Órgão Gestor             
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6.1- Prestação de Contas FMAS 1º e 2º Semestres             

6.2- Previsão de Despesas/ Dotação Orçamentária             
6.3- Plano Municipal de Assistência Social 
– PMAS/DRADS 

            

7- Capacitações             
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ANEXO II 
 

MODELO DE RELATÓRIO DE VISITA 
 

Solicita-se que o preenchimento deste documento seja realizado de forma objetiva, com informações claras, 
precisas e estritamente relacionadas ao item solicitado. 

 
Relatório de Visita - CMAS – Parte 1  

 
Data da visita: ​  
 
 
Conselheiros responsáveis: 

Equipamento visitado: 

O tipo de oferta da Organização / 
Órgão Público se caracteriza como: 

 

(   ) Atendimento 

(   ) Assessoramento 

(   ) Defesa e Garantia de Direitos 

(   ) CRAS ______ 
(   ) CREAS  
(   ) Centro  Pop  
(   ) Gestão da Assistência Social 
(   ) Setor do Cadastro Único 
(   ) Organização da Sociedade Civil_______________________________________________________________________ 
(   ) Outros _______________________ 

Nome/Cargo do acompanhante da visita: ​  

Serviços a serem analisados: 

Gestão do SUAS Proteção Social Básica Proteção Social Especial de 
Média Complexidade Proteção Social Especial de Alta Complexidade 

 
 
 
 
 
( ) Gestão do SUAS 
( ) Cadastro Único 
( ) Equipe Técnica vinculada à 
Gestão 

 
 
( ) PAIF 
( ) SCFV ( ) 0 a 6​ ( ) 7 a 14 

( ) 15 a 17 ( ) 18 a 29 
( ) 30 a 59 ( ) 60 + 

( ) Domicilio Idoso e PCD 
 
Especifique caso necessário: 

 ( ) PAEFI 
( ) MSE 

( ) LA 
( ) PSC 

( ) Abordagem Social 
( ) SEPEDI 

( ) Centro Dia 
( ) Unidade referenciada 

( ) Especializado PopRua 
 
Especifique caso necessário: 

  
 
( ) Acolhimento Institucional 

( ) crianças e adolescentes 
( ) jovens e adultos com deficiência ( 
) adultos e famílias 
( ) mulheres em situação de violência ( 
) idosos 

Especifique caso necessário: 

( ) Acolhimento Familiar 
( ) crianças e adolescentes 

 
( ) Acolhimento em República 

( ) homens em situação de rua ( 
) idosos 
( ) jovens 

 
Especifique caso necessário: 

 
     
     

  

Assessoramento, Defesa e Garantia de Direitos Outros Serviços não tipificados 

 
(  ) Assessoramento 
( ) Defesa e Garantia de Direitos Especifique 
caso necessário: 

  
 
 
( ) ​  

 

  

 
 
Dias e horários da execução das 
atividades: 

 

 

 
 

Sim, totalmente 
 

Sim, parcialmente 
(indique nas observações) 

 
Não 

(indique nas observações) 
 

Observações 

 
Realizada leitura do Plano de 
Ação? 

    

 
Realizada Leitura dos Relatórios 
de Atividades? 

    

Realizada leitura do Relatório da 
visita técnica do CMAS do ano 
anterior? 

    

Capacidade de atendimento é 
igual à informada em Plano de 
Ação? 

   nº médio de atendidos no mês: 

 
Realizada leitura do Plano de 
Ação? 
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Atividades desenvolvidas estão 
em conformidade com o Plano 
de Ação apresentado? 

    

 

Observações Gerais: 
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Questão a 

ser 
analisada 

 
Onde conseguir esta 

informação? 

 
 

Itens de verificação 

Parecer 
 

Atende ao 
necessário 

Atende 
parcialmente 
(justificar no 

parecer) 

Não atende 
(preencher 

formulário de 
registro) 

Não 
observado/Irrelev 

ante/Não foi 
possível observar 

E
s
t
r
u
t
u
r
a 
p
r
e
d
i
a
l 

 
 
-​MOPS 
-​Visita técnica 
-​PMAS 

Verificar se os equipamentos estão instalados em 
áreas com maiores índices de vulnerabilidade e risco 
social no município (importante para os CRAS e 
Centros de Convivência), ou em áreas que garantam 
maior acesso das famílias referenciadas, de forma a 
aproximar os serviços dos usuários (importante para 
os demais equipamentos). 

    

 
 
 
 
- Visita técnica 

Verificar se os locais onde estão instalados os 
equipamentos de Assistência Social estão 
identificados com placa de identificação (obrigatório 
para equipamentos públicos). Para as OSCS com 
CEBAS é obrigatório a identificação placa indicativa 
contendo informações sobre a sua condição de 
beneficente e sobre sua área de atuação. Para 
organizações de acolhimento de idosos, a não 
existência de placa pode levar a interdição. É uma 
ação recomendada para os demais equipamentos. 

    

 
 
 
 
 
 
 
- Visita técnica 

Observar se as edificações onde está funcionando o 
equipamento está adaptada de forma a se tornarem 
acessíveis às pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, observando exemplos como: 
-​ acesso principal adaptado com rampas, 
da calçada à recepção; 
-​ acesso adaptado às principais áreas da 
Unidade (salas de atendimento e banheiros ou 
instalações em andar superior, sem elevador); 
-​banheiros adaptados; 
-​ outros meios que proporcionem acesso 
de pessoas com outras dificuldades, para além das 
dificuldades de locomoção (ex: deficiência visual, 
auditiva, etc.); 
-​ existência de barreiras no entorno da 
edificação (como a colocação de brita no percurso 
da rua até a 
entrada do prédio). 

    

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Visita técnica 

Verificar se os Cras apresentam instalações 
compatíveis com os serviços nele ofertados, com, no 
mínimo, uma recepção, uma sala ou mais para 
entrevistas e um salão para reunião com grupos de 
famílias, além das áreas convencionais de serviços. 

Certificar se os Creas dispõem de ambientes 
reservados para recepção das famílias, das crianças 
e adolescentes; atendimento individual e familiar; 
trabalho em grupos e reuniões. 
 
Verificar se o espaço físico do Centro POP apresenta 
condições que assegurem: atendimento com 
privacidade e sigilo; adequada iluminação, ventilação, 
conservação, salubridade, limpeza; segurança dos 
profissionais e público atendido; acessibilidade a 
pessoas com deficiência, idosos, gestantes, dentre 
outras; espaços reservados e de acesso restrito à 
equipe para guarda de prontuários (em caso de 
registros eletrônicos, devem igualmente ser adotadas 
medidas para assegurar o acesso restrito aos 
prontuários); informações disponíveis em local visível 
sobre serviços ofertados, atividades desenvolvidas e 
horário de funcionamento da Unidade. 
Verificar se o Centro POP dispõe, minimamente, de 
espaços para: recepção e acolhida inicial; sala para 
atividades referentes à coordenação, reunião de 
equipe e atividades administrativas; sala de 
atendimento individualizado, familiar ou em pequenos 
grupos; salas e outros espaços para atividades 
coletivas com os usuários; socialização e convívio; 
copa/cozinha; banheiros masculinos e femininos com 
adaptação para pessoas com deficiência e mobilidade 
reduzida; refeitório; lavanderia; guarda de pertences, 
com armários individualizados; higiene pessoal 
(banheiros individualizados com chuveiros, inclusive); 
espaços para guarda de animais de estimação; e 
almoxarifado. 

Verificar se os acolhimentos de idosos provém com 
alimentação regular e higiene condizente com as 
normas sanitárias. Verificar se a entidade de 
assistência ao idoso oferece instalações físicas em 
condições adequadas de habitabilidade, higiene, 
salubridade e segurança. 

Para os demais equipamentos, observar se as 
instalaçoes são compatíveis com o tipo de trabalho, 
observando número de salas, tamanho das salas, 
equipamentos disponíveis e áreas de uso comum que 
garantam atendimento de qualidade. Observar se o 
numero de cômodos e tamanho é adequado para o 
número de usuários atendidos por turno. Identificar se 
as instalações fornecem condições de segurança, 
salubridade, privacidade e confidencialidade das 
informações prestadas durante os atendimentos. 

    
 

 
- Visita técnica 

 
Verificar se o imovel é de uso exclusivo ou 
compartilhado, em imóvel próprio, cedido ou alugado 

 
( ) Uso exclusivo 
( ) Uso compartilhado 

( ) Imóvel Próprio 
( ) Imóvel cedido 
( ) Imóvel Alugado 
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Onde conseguir esta 

informação? 

 
 

Itens de verificação 

Parecer 
 

Atende ao 
necessário 

Atende 
parcialmente 
(justificar no 

parecer) 

Não atende 
(preencher 

formulário de 
registro) 

Não 
observado/Irrelev 

ante/Não foi 
possível observar 

 
 
- Visita técnica 

Verificar se a OSC está localizada em território de 
CRAS e a ele referenciada ou se o CRAS possui 
OSC em seu território e a referencia. 
Exemplos: Realizam reuniões periódicas, realizam 
atividades em conjunto de forma planejada, tem fluxo 
de troca de informações, etc. 

    

 
 
- Visita técnica 

Para acolhimento de idosos, verificar se há 
compatibilidade entre o número de leitos em relação 
ao número de dormitórios; o número de idosos em 
aposentos individuais em relação ao total de 
residentes; e o número de idosos na instituição em 
relação ao número de cuidadores de idosos. 

    

 

 
- Visita Técnica 

Verificar se estão expostos e em prazo de validade os 
documentos de Alvará de Funcionamento (verificar 
também validade do AVCB dentro deste documento) 
e licença sanitária das Organizações da Sociedade 
Civil (quando necessário). 

 
 
( ) Alvará de Funcionamento válido e 
visível 

 
( ) Licença Sanitária válida e vísível 
 
( ) Não é necessária Licença Sanitária 

Equipe 
de 
referên
cia 

 
 
 
-​Relatórios de Atividades 
-​Site da Prefeitura 

Verificar o nome do Coordenador da unidade (para 
equipamentos públicos) está de acordo com o 
informado no site da Prefeitura Municipal ou verificar 
se o nome do Presidente, do Coordenador do Serviço 
(quando houver) e do Técnico Responsável pelo 
Serviço (para Organizações Sociais) está de acordo 
com o informado nos Planos de Ação e Relatórios de 
Atividades. 

    

-​Relatórios de Atividades 
-​Plano de Ação 

Verificar se o período de mandato do Presidente está 
vigente e se é o mesmo expresso em Relatório 
(apenas para OSCs). 

    

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
-​Visita técnica 
-​Orientações técnicas específ 

Verificar se a equipe de referência dos CRAS e 
CREAS é composta por profissionais de acordo com 
o porte do município, e se considerou o número de 
famílias e indivíduos referenciados, os tipos e 
modalidades de atendimento e as aquisições que 
devem ser garantidas aos usuários. 

Para todos os CRAS: coordenador de nivel superior 
com experiencia em trabalhos comunitários 
CRAS referenciando 2500 famílias (atendimento de 
até 500 famílias/ano): 
o​ 2 técnicos de Nível Superior (1 
Assistente Social e 1 Psicólogo, preferencialmente) 
o​2 técnicos de Nível Médio 
CRAS referenciando 3500 famílias (atendimento de 
até 750 famílias/ano): 
o​ 3 técnicos de Nível Superior (2 
Assistentes Sociais e 1 Psicólogo, 
preferencialmente) 
o​3 técnicos de Nível Médio 
CRAS referenciando 5000 famílias (atendimento de 
até 1000 famílias/ano): 
o​ 4 técnicos de Nível Superior (2 
Assistentes Sociais, 1 Psicólogo e 1 outro profissional 
do SUAS) 
o​4 técnicos de Nível Médio 
 
 
CREAS: Para o atendimento de até 80 
indívíduos/mês 
●​1 coordenador 
●​2 assistentes sociais 
●​2 psicólogos 
●​1 advogado 
●​ 4 profissionais de nível 
superior ou médio (abordagem dos 
usuários) 
●​2 auxiliares administrativos 
Recomenda o atendimento de 30 a 50 casos por 
dupla (até 15 por técnico - Nível 5; até 25 por técnico 
- Nível 4) 
 
Centro POP: Para o atendimento de até 80 
indívíduos/mês 
●​1 coordenador 
●​2 assistentes sociais 
●​2 psicólogos 
●​ 1 técnico de nível superior, 
preferencialmente com formação em Direito, 
Pedagogia, Antropologia, Sociologia, Arte-educação, 
Terapia Ocupacional 
●​ 4 profissionais de nível superior ou 
médio para a realização da abordagem social, o 
desenvolvimento de oficinas socioeducativas, dentre 
outras atividades 
●​2 auxiliares administrativos 
Nas Unidades que ofereçam alimentação, deve-se 
prever o acréscimo/suporte de outros profissionais 
específicos, tais como: cozinheiro, nutricionista, etc. 
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Onde conseguir esta 

informação? 

 
 

Itens de verificação 

Parecer 
 

Atende ao 
necessário 

Atende 
parcialmente 
(justificar no 

parecer) 

Não atende 
(preencher 

formulário de 
registro) 

Não 
observado/Irrelev 

ante/Não foi 
possível observar 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Verificar o nome do 
Coordenador da unidade 
(para equipamentos públicos) 
está de acordo com o 
informado no site da 
Prefeitura Municipal ou 
verificar se o nome do 
Presidente, do Coordenador 
do Serviço (quando houver) e 
do Técnico Responsável pelo 
Serviço (para Organizações 
Sociais) está de acordo com 
o informado nos Planos de 
Ação e Relatórios de 
Atividades. 

Verificar se a equipe de referência dos Serviços não 
executados em CRAS e CREAS possuem as 
referências mínimas do demonstrado em materiais 
técnicos e na NOB/RH SUAS, de acordo com o 
numero de usuários atendidos. 

SCFV: 
1 Coordenador 
1 Técnico de nível superior do SUAS 
1 Educador/Orientador Social para condução das 
atividades grupais, sendo preferencialmente que 1/4 
de sua carga horária seja reservada para ações de 
planejamento do Serviço. 
Facilitadores de Oficinas 
 
Serviço de PSB no Domicílio: 
1 Coordenador 
1 Assistente Social e 1 outro profissional de nível 
superior do SUAS (preferencialmente Psicólogo ou 
Terapeuta ocupacional) para até 20 Educadores 
Sociais 
1 Educador Social para até 20 famílias com pessoas 
com deficiência ou idosas ou até 40 famílias com 
gestantes ou crianças na primeira infância. 

Centro-Dia para idosos e pessoas com deficiência: 
Para o atendimento de 30 usuários por turno 
01 Coordenador Geral do Serviço, profissional de 
nível superior; 
01 Assistente Social; 
01 Psicólogo; 
01 Terapeuta Ocupacional; 
10 Técnicos de nível médio na função de cuidador. 

Para os demais equipamentos, observar se o 
quadro de RH é compatível com o volume de 
atendimentos e está de acordo com o expresso no 
Plano de Ação. 

    

 
 
 
 
- Visita Técnica 

Identificar se foram realizadas ações de educação 
permanente (cursos e capacitações) aos funcionários 

Para os locais de atendimento a idosos: Verifique se 
os recursos humanos empregados no atendimento ao 
idoso foram capacitados nas áreas de geriatria e 
gerontologia e na prestação de serviços; e se passam 
por programa de reciclagem (Lei 8.842, de 1994, art. 
4o, inciso V, e art. 10, inciso I, alínea e). 

Quantas ações?   Quais assuntos ainda são necessárias 
de serem abordadas? 

 
Quais ações?  

  
   
 

 
- Visita Técnica 

Verificar se o equipamento conta com a presença de 
voluntários na execução das atividades. 
 
Observar ainda se nenhum dos serviços, programas e 

Quantos 
Voluntários? 

Possuem Termo de 
Voluntariado? 

Quais atividades realizam? 

- Quadro de RH no Relatório 
de Atividades e Plano de 
Ação 

Verificar se a OSC possui equipe técnica permanente 
(funcionários contratados) para o desenvolvimento de 
suas atividades. 

    

Ser
viço
s 

-​Relatórios de Atividades 
-​Plano de Ação 
-​Comprovante de inscrição C 

Identificar se a OSC possui inscrição no CMDCA para 
locais com atendimento de crianças e adolescentes 
ou CMDI e Vigilância Sanitária para locais com 
vinculação ao acolhimento de idosos. 

    

-​Relatórios de Atividades 
-​Plano de Ação 
-​Comprovante de inscrição C 

Verificar se a OSC tem todos os Serviços, Programas 
e Projetos de Assistência Social inscritos no CMAS. 

    

 
 
 
 
 
 
 
 
 
-​Visita Técnica 
-​Censo SUAS 

Certificar se são desenvolvidas no Cras e/ou no 
Creas, ações de atenção e de acompanhamento dos 
beneficiários do BPC e de suas famílias 
Obs.: As ações de atenção e acompanhamento dos 
beneficiários do BPC e de suas famílias consistem 
em atividades e medidas: 
-​ de acolhida, identificação, oferta de 
informações e encaminhamentos, visando a 
garantia do direito de acesso às políticas públicas; 
-​ de identificação de ações, 
benefícios, serviços, programas e projetos da 
rede socioassistencial adequados aos seus 
perfis e necessidades; 
-​ para assegurar o seu acesso aos 
serviços, programas e projetos da rede 
socioassistencial e de outras políticas públicas; 
-​ de proteção social básica e de 
proteção social especial; 
-​de implementação de ações da política de 
assistência social, articuladas às demais políticas 
públicas nas três esferas de governo. 

    

 
 
-​Relatórios de Atividades 
-​Plano de Ação 
-​Comprovante de inscrição C 

Verificar se as modalidades de acesso dos usuários 
são iguais ao estabelecido no Plano de Ação e fazem 
sentido quanto a seu publico alvo. 
Ex: Demanda espontânea, encaminhamento de 
órgãos específicos, etc 

    

 
-​Visita Técnica 
-​Site oficial 

Verificar se o horário de funcionamento é conforme o 
estabelecido em Plano de Ação, se há informação 
divulgada do horário de funcionamento do 
equipamento e das atividades realizadas ali. 
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Onde conseguir esta 

informação? 

 
 

Itens de verificação 

Parecer 
 

Atende ao 
necessário 

Atende 
parcialmente 
(justificar no 

parecer) 

Não atende 
(preencher 

formulário de 
registro) 

Não 
observado/Irrelev 

ante/Não foi 
possível observar 

 
 
-​Visita Técnica 
-​Relatórios de Atividades 
-​Plano de Ação 

Identificar se os Serviços ofertados pelo equipamento 
são permanentes e continuados. 
Ex: Não tem longos períodos de férias seguindo o 
cronograma escolar; possui equipe contratada para 
garantia da execução do Serviço; possui inscrições 
ou acolhida durante todo o ano, etc. 

    

 
 
 
- Visita Técnica 

Identificar se o equipamento possui modelo de 
Prontuário,Plano Individual de Atendimento (PIA) ou 
Plano de Acompanhamento Familiar (PAF) para 
registro das ações realizadas com o usuário/família. 
Ex: Observar o modelo existente, identificar se 
fornece as informações necessárias ao 
acompanhamento, se todos os usuários possuem 
registros e se são atualizados com frequência ideal. 

    

-​Visita Técnica 
-​Conversa com os usuários 

Verificar se há mecanismos de participação dos 
usuários na definição das atividades desenvolvidas e 
informadas no Plano de Ação 

    

-​Visita Técnica 
-​Conversa com os usuários 

Verificar se há mecanismos de avaliação da opinião 
dos usuários (pesquisas de satidfação) que são 
desenvolvidas e informadas nos documentos oficiais. 

    

Verificar se as modalidades de 
Ex: Demanda espontânea, enc

Verificar se o numero médio de atendidos 
mensalmente está dentro da meta estebelecida para 
os Serviços que estabeleceram Termos de 
Colaboração com o Poder Público. 

    

-​Visita Técnica 
-​Relatórios de Atividades 
-​Plano de Ação 

Identificar se os objetivos e metas descritos no Plano 
de Ação têm sido atingidos. 

    

Recurso
s 

 
-​Visita Técnica 
-​Plano de Ação 

Verificar se o cofinanciamento recebido é Municipal, 
Estadual ou Federal, bem como se recebeu emendas 
parlamentares ou cofinanciamento de FUNCRI e 
FUMDI 

( ) Municipal 
( ) Estadual 
( ) Federal 

( ) FUNCRI 
( ) FUMDI 

( ) Verbas próprias 
( ) Emendas Parlamentares ( 
) Outros 

 
- Visita Técnica 

 
Possui veiculo de para uso do serviço? ( ) de uso próprio 

( ) de uso compartilhado 

Quantos? ​  

-​Visita Técnica 
-​ Conversa 
com Terceiro Setor 

Verificar se entidade ou organização de assistência 
social incorreu em irregularidades na aplicação dos 
recursos que lhes foram repassados pelos poderes 
públicos 

    

-​Relatórios de Atividades 
-​Plano de Ação 

Verificar se entidade ou organização de assistência 
social tem inscrição no CEBAS (não obrigatório) 

    

 
 
 
 
- Visita Técnica 

Verifique se a entidade de longa permanência, ou 
casa-lar, celebrou contrato com o idoso ou 
responsável para cobrança de participação do idoso 
no custeio da entidade, na forma e no limite 
estabelecidos pelo Conselho Municipal do Idoso ou 
pelo Conselho Municipal de Assistência Social – não 
poderá exceder a 70% (setenta por cento) de 
qualquer benefício previdenciário ou de assistência 
social percebido pelo idoso. 

    

 
Parecer Conclusivo do CMAS 

 
 
 
 
Descrever ao lado o que foi compreendido 
como Ponto Positivo (potencialidade), 
Ponto Negativo (dificuldades) e os itens 
inseridos nos critérios de "Atende 
Parcialmente". 

Itens idenficados como "Não atende" ou 
ações inovadoras e identificadas como 
boas práticas devem ser identificadas no 
Formulário de Registro. 

 

 

 
Data: ​ ​ Conselheiro: ​  

 
Conselheiro: ​  

 
Conselheiro: ​  

 
Conselheiro: ​  
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Questão a 

ser 
analisada 

Onde conseguir esta 
informação? 

 
Itens de verificação 

 
Assinale as alternativas que melhor descrevam as ações e público alvo. 

O
bj
et
iv
o
s 
d
o 
A
s
s
e
s
s
o
r
a
m
e
n
t
o, 
D
ef
e
s
a 
e 
G
a
r
a
n
ti
a 
d
e 
D
ir
ei
t
o
s 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
-​Plano de Ação 
-​Relatórios de Atividades 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Identifique quais dos objetivos contantes no art 12 da 
Resolução 182/2025 este Serviço de Assessoramento 
visa atingir 

 

 
( ) 

 
I - fortalecer a 
participação, 
autonomia e 
protagonismo; 

  
 
 
 
 

 
( ) 

 
III - realizar 
processos de 
formação política, 
técnica e de gestão 
voltados para o 
fortalecimento do 
controle social e a 
ampliação dos 
espaços de 
participação 
democrática no 
SUAS e demais 
políticas públicas; 

 
 
 
 
( ) 

 
IV - fortalecer e 
qualificar as 
entidades e 
organizações da 
sociedade civil, 
unidades públicas e 
conselhos quanto 
ao planejamento, 
mobilização de 
recursos, gestão, 
governança, 
implementação, 
monitoramento e 
avaliação dos 
serviços, 
programas e 
projetos 
socioassistenciais; 

 
 
 
 
 
 

 
( ) 

 
V - fomentar, 
sistematizar e 
disseminar 
iniciativas 
inovadoras de 
inclusão para o 
enfrentamento da 
pobreza e a 
promoção do 
desenvolvimento 
sustentável. 

 
 
( ) 

 
II - identificar as 
potencialidades, 
mobilizar e 
organizar grupos e 
lideranças locais, 
por meio de 
articulação com a 
política de 
assistência social e 
demais políticas 
públicas; 

 
( ) 

 
VI - assessorar e incentivar a promoção e 
integração ao mundo do trabalho, com 
ênfase no fortalecimento das redes de 
economia popular e solidária, economia 
criativa, economia circular 
empreendedorismo social, nas tecnologias 
sociais para o desenvolvimento 
sustentável e estratégias 
profissionalização, de fortalecimento do 
trabalho decente, incluindo outras 
abordagens, formas alternativas de renda, 
como o emprego apoiado, a capacidade 
de autogestão e a articulação com as 
políticas públicas de trabalho, emprego e 
renda, visando a inclusão social e o 
desenvolvimento sustentável; 

( ) 

VII - produzir e compartilhar 
conhecimentos sobre o SUAS, 
desigualdades, vulnerabilidades e 
riscos, incluindo os resultados de 
estudos avaliativos, com o objetivo de 
defender os direitos de cidadania, na 
perspectiva de intersetorialidade 
(capacidade de integração entre 
diferentes políticas setoriais e 
interseccionalidade (reconhecimento da 
sobreposição de marcadores sociais de 
gênero, raça, classe etnia, deficiência 
entre outros que criam identidades e 
devido a preconceitos e discriminações 
que geram desigualdades como base 
para a formulação, implementação, 
monitoramento e avaliação da política 
pública de assistência social; 

 
 
 

 
( ) 

 
VIII - socializar 
informações, 
conhecimentos e 
ações de 
comunicação 
pública para o 
acesso e 
fortalecimento dos 
direitos 
socioassistenciais, 
humanos, 
socioeconômicos e 
socioambientais; 

 
 
 

 
( ) 

 
IX - fortalecer e qualificar as ações de 
habilitação e reabilitação, garantia e 
defesa de direitos da pessoa com 
deficiência e a promoção de sua 
inclusão na vida comunitária, realizada 
no âmbito das ofertas 
socioassistenciais, para o pleno 
exercício dos direitos e das liberdades 
fundamentais, em condições de 
igualdade com as demais pessoas e 
sem qualquer discriminação; 

( ) 

X - apoiar a 
implementação e 
qualificação de 
fóruns e 
movimentos de 
pessoas com 
deficiência e 
famílias 
(autodefensoria, 
advocacy, entre 
outros), inclusive 
quanto à sua 
participação efetiva 
no controle social e 
ampliação dos 
espaços de 
participação 
democrática no 
SUAS e nas 
demais políticas 
públicas; 

 
 
 
 
 

 
( ) 

 
XI - apoiar o 
fortalecimento de 
fóruns específicos 
de usuárias(os) do 
SUAS considerando 
suas 
interseccionalidades; 

( ) 

XII - desenvolver 
outras atividades 
congêneres no 
âmbito da política 
de assistência 
social, 
considerando as 
especificidades dos 
territórios e a 
estrutura da rede 
socioassistencial 
do SUAS, a serem 
apreciadas e 
deliberadas pelos 
conselhos e 
encaminhadas aos 
órgãos gestores de 
assistência social 
dos municípios e 
do Distrito Federal; 

 
 
 
 

 
( ) 

 
XIII - aportar recursos físicos, materiais, 
humanos e/ou financeiros para a 
implementação e/ou qualificação de 
serviços, programas e projetos 
socioassistenciais, atrelados à 
formação, supervisão técnica e 
monitoramento das ofertas apoiadas 
para que estejam em conformidade com 
as normas que regem a política pública 
de assistência social." 
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 Onde conseguir esta 
informação? 

 
Itens de verificação 

 
Assinale as alternativas que melhor descrevam as ações e público alvo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Identifique quais dos objetivos contantes no art 13 da 
Resolução 182/2025 este Serviço de Defesa e 
Garantia de Direitos visa atingir 

( ) 
 
I - ampliar o acesso 
às informações 
sobre os direitos 
socioassistenciais, 
humanos, sociais e 
socioambientais, 
entre outros, para a 
população em geral, 
fortalecendo o 
protagonismo e a 
capacidade para 
reivindicar direitos; 

( ) 
 
II - promover 
encaminhamentos 
que visem o 
acesso a direitos 
no âmbito do 
SUAS ou outras 
políticas públicas, 
associadas ou não 
ao serviço 
socioassistencial 
de atendimento; 

( ) 
 
III - promover, 
quando necessário, 
a articulação com 
órgãos públicos e 
entidades e 
organizações da 
sociedade civil de 
assistência social 
para viabilizar o 
acesso ao sistema 
de garantia e 
defesa de direitos; 

( ) 

IV - fomentar a 
construção, o 
reconhecimento e 
o acesso a novos 
direitos de 
cidadania e 
proteção social, em 
espaços 
reconhecidos de 
atuação, para 
contribuir com a 
política de 
assistência social; 

 

 
( ) 

 
V - desenvolver e implementar ações 
voltadas para o combate às diversas 
formas de violência e violações de direitos 
socioassistenciais que afetam as(os) 
usuárias e os usuários do SUAS, 
garantindo a proteção e a promoção dos 
direitos dessas pessoas, com atenção 
especial às situações de vulnerabilidade e 
risco social; 

( ) 

VI - acompanhar, 
monitorar e avaliar 
as demandas da 
sociedade por 
acesso e garantia 
de direitos 
socioassistenciais, 
bem como dos 
processos de 
implementação dos 
serviços, 
programas e 
projetos da política 
pública de 
assistência social; 

 
 

 
( ) 

 
VII - desenvolver 
ações de 
monitoramento das 
intervenções nos 
espaços de 
participação e 
controle social; 

 
( ) 

 
VIII - propor e apoiar o desenvolvimento e 
a implementação de serviços, programas 
e projetos híbridos do SUAS, que 
integrem outras políticas públicas e/ou o 
sistema de justiça, com o objetivo de 
promover uma atuação mais integrada e 
eficaz no atendimento às necessidades 
da população; 

( ) 

IX - desenvolver atividades inovadoras 
sob a forma de serviços, programas e 
projetos, no âmbito da política pública 
de assistência social, considerando as 
especificidades dos territórios, os 
diferentes marcadores sociais de 
diversidade e a estrutura da rede 
socioassistencial do SUAS, a serem 
apreciadas e deliberadas pelos 
conselhos e encaminhadas aos órgãos 
gestores de assistência social dos 
municípios e do Distrito Federal. 

 
 
 
 
 
 
 

 
-​Plano de Ação 
-​Relatórios de Atividades 

 
 
 
 
 
 
 

 
Identificar o publico alvo atingido e foco das ações do 
Serviço 

( ) 
 
Ações têm 
centralidade na 
promoção da 
cidadania e inclusão 
social de indivíduos 
ou famílias. 

 
 
( ) 

 
Ações têm centralidade na promoção da 
cidadania e inclusão social de grupos, 
coletivos, fóruns ou movimentos sociais. 

( ) 
 
Ações têm 
centralidade na 
promoção da 
cidadania e 
inclusão social 
de comunidades. 

 

 
( ) 

 
Ações têm centralidade na promoção da 
cidadania e inclusão social de gestoras 
(es) ou trabalhadoras (es) do SUAS. 

( ) 
 
Ações têm 
centralidade na 
promoção da 
cidadania e 
inclusão social 
de conselheiras 
(os). 

( ) 

Ações têm 
centralidade na 
promoção da 
cidadania e 
inclusão social 
de organizações 
da sociedade 
civil do SUAS. 

 

 
Questão a 

ser 
analisada 

 
Onde conseguir esta 

informação? 

 
 

Itens de verificação 

Parecer 
 

Atende ao 
necessário 

Atende 
parcialmente 
(justificar no 

parecer) 

Não atende 
(preencher 

formulário de 
registro) 

Não 
observado/Irrelev 

ante/Não foi 
possível 
observar 

Estr
utur
a 
Pre
dial 

 
 
 

 
- Visita técnica 

Observar se as instalaçoes onde acontece o trabalho 
da equipe técnica do Serviço e o espaço de atuação 
das ações de assessoramento, defesa e garantia de 
direitos são compatíveis com o tipo de trabalho, 
observando número e tamanho das salas, 
equipamentos disponíveis e áreas de uso comum que 
garantam a qualidade das ações. 

Identificar se as instalações fornecem condições de 
segurança, salubridade, privacidade e 
confidencialidade das informações prestadas durante 
os atendimentos, ou se são necessárias adequações. 

    

 
 

 
- Visita técnica 

 
 

 
Identifique quais os espaços utizados para ações de 
Assessoramento, Defesa e garantia de direitos 

( ) Prédio da própria OSC 
( ) Outras unidades públicas do SUAS ( 
) Outras unidades da rede privada do 
SUAS 
( ) Unidades da Política de Educação 
( ) Unidades da Política de Saúde 
( ) Unidades da Política de Esporte 
( ) Unidades da Política de Cultura 

( ) Unidades de Outras Políticas 
Públicas 
( ) Centros Comunitários 
( ) Instituições religiosas ( 
)Outros 
Especifique caso necessário: 

 

 

 
- Visita técnica 

Identificar se as ações são realizadas em território de 
CRAS e estão articuladas ao planejamento da 
gestão territorial do CRAS. 
Exemplos: Realizam reuniões periódicas, realizam 
atividades em conjunto de forma planejada, tem 
fluxo 
de troca de informações, etc. 

    

 

SEGUNDA-FEIRA, 27 DE JULHO DE 2026 EDIÇÃO Nº 3662 Página 37 de 64

Imprensa Oficial conforme Lei Municipal 6.683, de 06 de abril de 2017
Assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade



 
 

 Onde conseguir esta 
informação? 

 
Itens de verificação 

 
Assinale as alternativas que melhor descrevam as ações e público alvo. 

 

 
- Visita Técnica 

Verificar se estão expostos e em prazo de validade os 
documentos de Alvará de Funcionamento (verificar 
também validade do AVCB dentro deste documento) 
e licença sanitária das Organizações da Sociedade 
Civil (quando necessário). 

 
 
( ) Alvará de Funcionamento válido e 
visível 

 
( ) Licença Sanitária válida e vísível 
 
( ) Não é necessária Licença Sanitária 

Equipe 
de 

referên
cia 

 

 
-​Relatórios de Atividades 
-​Site da Prefeitura 

Verificar o nome do Coordenador da unidade (para 
equipamentos públicos) está de acordo com o 
informado no site da Prefeitura Municipal ou verificar 
se o nome do Presidente, do Coordenador do Serviço 
(quando houver) e do Técnico Responsável pelo 
Serviço (para Organizações Sociais) está de acordo 
com o informado nos Planos de Ação e Relatórios de 
Atividades. 

    

-​Relatórios de Atividades 
-​Plano de Ação 

Verificar se o período de mandato do Presidente está 
vigente e se é o mesmo expresso em Relatório 
(apenas para OSCs). 

    

 
 
 
 

 
-​Visita técnica 
-​Relatórios de Atividades 
-​Plano de Ação 
-​ Orientações 
técnicas específicas de 
cada Serviço 
Socioassitencial 

Verificar se a equipe de referência dos Serviços 
possuem as referências mínimas apontadas na 
resolução 182/2025, de acordo com o número de 
usuários atendidos. 
 
Pelo menos 1 profissional de nível superior do SUAS 
Outros profissionais, formando uma equipe 
multidisciplinar, com formação em nível superior, 
profissionais de ensino médio, técnico e fundamental, 
mestres e lideranças populares e comunitárias, de 
acordo com as especificidades de cada serviço, 
programa ou projeto, seu público destinatário e 
metodologias adotadas. 

Observar ainda se o quadro de RH é compatível com 
o volume de atendimentos e está de acordo com o 
expresso no Plano de Ação. 

    

 

 
- Visita Técnica 

 
 
Identificar se foram realizadas ações de educação 
permanente (cursos e capacitações) aos funcionários 

Quantas ações?  Quais assuntos ainda são necessárias 
de serem abordadas? 

 
Quais ações?  

  
  

 

 
- Visita Técnica 

Verificar se o equipamento conta com a presença de 
voluntários na execução das atividades. 

Observar ainda se nenhum dos serviços, programas e 
projetos são executados exclusivamente por equipes 
de voluntários. 

Quantos Voluntários? Possuem Termo de 
Voluntariado? 

Quais atividades realizam? 

- Quadro de RH no Relatório 
de Atividades e Plano de 
Ação 

Verificar se a OSC possui equipe técnica permanente 
(funcionários contratados) para o desenvolvimento de 
suas atividades. 

    

Ser
viço

s 

-​Relatórios de Atividades 
-​Plano de Ação 
-​ Comprovante 
de inscrição CMAS 

Verificar se a OSC tem todos os Serviços, Programas 
e Projetos de Assessoramento, Defesa e garantia de 
direitos inscritos no CMAS. 

    

 

 
-​Visita Técnica 
-​Plano de Ação 

Verificar se as modalidades de acesso dos usuários 
são iguais ao estabelecido no Plano de Ação e fazem 
sentido quanto a seu público alvo. 
Ex: Demanda espontânea, encaminhamento de 
órgãos específicos, etc 

    

 
-​Visita Técnica 
-​Site oficial 

Verificar se o horário de funcionamento é conforme o 
estabelecido em Plano de Ação, se há informação 
divulgada do horário de funcionamento do 
equipamento e das atividades realizadas ali. 

    

 
 
-​Visita Técnica 
-​Relatórios de Atividades 
-​Plano de Ação 

Identificar se os Serviços ofertados pelo equipamento 
são permanentes e continuados. 
Ex: Não tem longos períodos de férias seguindo o 
cronograma escolar; possui equipe contratada para 
garantia da execução do Serviço; possui inscrições 
ou acolhida durante todo o ano, etc. 

    

 
 
- Visita Técnica 

Identificar se o equipamento possui metodologia de 
registro das ações realizadas. 
Ex: Observar o modelo existente, identificar se 
fornece as informações necessárias à avaliação do 
planejamento e a manutenção do histórico de ações. 

    

-​Visita Técnica 
-​Conversa com os usuários 

Verificar se há mecanismos de participação dos 
usuários na definição das atividades desenvolvidas e 
informadas no Plano de Ação 

    

-​Visita Técnica 
-​Conversa com os usuários 

Verificar se há mecanismos de avaliação da opinião 
dos usuários (pesquisas de satidfação) que são 
desenvolvidas e informadas nos documentos oficiais. 

    

-​Visita Técnica 
-​Relatórios de Atividades 
-​Plano de Ação 
-​ Orientações 
técnicas específicas de 
cada Serviço 
Socioassitencial 

 
Verificar se o numero médio de atendidos 
mensalmente está dentro da meta estebelecida para 
os Serviços que estabeleceram Termos de 
Colaboração com o Poder Público. 

    

-​Visita Técnica 
-​Relatórios de Atividades 
-​Plano de Ação 
-​Orientações técnicas específ 

 
Identificar se os objetivos e metas descritos no Plano 
de Ação têm sido atingidos. 

    

  
-​Visita Técnica 
-​Plano de Ação 

Verificar se o cofinanciamento recebido é Municipal, 
Estadual ou Federal, bem como se recebeu emendas 
parlamentares ou cofinanciamento de FUNCRI e 
FUMDI 

( ) Municipal 
( ) Estadual 
( ) Federal 

( ) FUNCRI 
( ) FUMDI 

( ) Verbas próprias 
( ) Emendas Parlamentares ( 
) Outros 
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Rec
urs
os 

Onde conseguir esta 
informação? 

 
Itens de verificação 

 
Assinale as alternativas que melhor descrevam as ações e público alvo. 

 
- Visita Técnica 

 
Possui veículo de para uso do serviço? ( ) de uso próprio 

( ) de uso compartilhado 

Quantos? ​  

-​Visita Técnica 
-​ Conversa 
com Terceiro Setor 

Verificar se entidade ou organização de 
assistência social incorreu em irregularidades na 
aplicação dos recursos que lhes foram repassados 
pelos poderes públicos 

    

-​Relatórios de Atividades 
-​Plano de Ação 

Verificar se entidade ou organização de assistência 
social tem inscrição no CEBAS (não obrigatório) 

    

 
Parecer Conclusivo do CMAS 

 
 
 
 
Descrever ao lado o que foi compreendido 
como Ponto Positivo (potencialidade), 
Ponto Negativo (dificuldades) e os itens 
inseridos nos critérios de "Atende 
Parcialmente". 

 
Ítens idenficados como "Não atende" ou 
ações inovadoras e identificadas como 
boas práticas devem ser identificadas no 
Formulário de Registro. 

 

 

 
Data: ​ ​ Conselheiro: ​  

 
Conselheiro: ​  

 
Conselheiro: ​  

 
Conselheiro: ​  
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Unidade fiscalizada:​  
Responsável pela Unidade: (nome e cargo): ​  
Data da visita: ​  
Conselheiros responsáveis: ​  
 

Situação encontrada Evidência Encaminhamento 
É a situação que você encontra, 
durante a fase de fiscalização. 
 
Deve conter a identificação dos 
responsáveis pela falha ou 
irregularidade e o período de 
ocorrência, quando for o caso, 
indicando se se refere ao 
funcionamento do equipamento como 
um todo ou a um Serviço específico. 

Também relate as boas práticas 
identificadas na entidade, para que 
sejam recomendadas como exemplo 
para outras organizações. 

 
 
 

 
Informações ou documentos obtidos 
que comprovam a falha ou 
irregularidade identificada. 

São as propostas (conclusão da equipe de fiscalização) 
de alertas dirigidos à autoridade competente. 
Deve conter informações sobre os itens de verificação 
contidos na matriz de fiscalização que não estão em 
conformidade. 
Conforme o caso, após apresentação em Plenária, 
alertas serão emitidos à Secretaria Municipal de 
Assistência Social (ou órgão equivalente), ao Gestor do 
Fundo Municipal de Assistência Social, à entidade ou 
organização de assistência social fiscalizada com base 
no que foi apontado neste Formulário. 
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Data: ​ ​ Conselheiro: ​  

Conselheiro: ​  
Conselheiro: ​  
Conselheiro: ​  
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ANEXO III 
MODELO DE RELATÓRIO FINAL DE GESTÃO 

 
 

RELATÓRIO DE GESTÃO CMAS 
(PERÍODO DA GESTÃO) 

 
 

1.​ Número de Reuniões Anuais: 

1.1.​Ano 2020: Ordinárias: ​ ​ Extraordinárias: ​  

1.2.​Ano 2021: Ordinárias: ​ ​ Extraordinárias: ​  

1.3.​Ano 2022: Ordinárias: ​ ​ Extraordinárias: ​  
 
 

2.​ Solicitação de Inscrição CMAS: 

2.1.​Número de solicitações: ​  

2.2.​Deferidas: ​ ​ Indeferidas: ​  
 

________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________ 
 
 

3.​ Alterações em Legislação: 
________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________ 
 
 

4.​ Assuntos Relevantes CMAS: 
________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________ 

 

SEGUNDA-FEIRA, 27 DE JULHO DE 2026 EDIÇÃO Nº 3662 Página 42 de 64

Imprensa Oficial conforme Lei Municipal 6.683, de 06 de abril de 2017
Assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade



 

5.​ Assuntos Relevantes das Comissões Temáticas CMAS: 
_______________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________ 

 
6.​ Eleição CMAS: 

________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________ 
 

7.​ Eventos / Conferências: 
_______________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________ 
 
 

Indaiatuba, ​ /​ /​  
 
 
 
 
 
 
 
 

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social 
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ANEXO IV 

MODELO DE CRACHÁ DE IDENTIFICAÇÃO DO CONSELHEIRO 
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 CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 Vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social da Prefeitura 

 Municipal de Indaiatuba /SP - Criado pela Lei nº 3.366, de 31/10/1996 

 

 

 
Rua Treze de Maio, nº. 10 – Jd. Pompeia/Centro – CEP: 13330-120 – Indaiatuba – SP 

Telefone: (19) 3835-2843 - E-mail: social.cmas@indaiatuba.sp.gov.br 

Resolução CMAS nº 28, de 23 de julho de 2026 

 

 

 

 

 

 

 

O Conselho Municipal de Assistência Social de Indaiatuba/SP – CMAS, no 

exercício de suas atribuições legais e regimentais, em Reunião Extraordinária 

realizada em 23 de julho de 2026, conforme Ata nº 473, e no uso das 

competências que lhe confere o art. 18 da Lei Municipal nº 8.348, de 19 de 

setembro de 2025; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de promover alterações no Regimento Interno 

do CMAS, cuja redação foi atualizada pela Resolução CMAS nº 19, de 21 de 

maio de 2026; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de corrigir erros materiais de numeração e 

realizar adequações no conteúdo do Regimento Interno, visando ao seu 

aperfeiçoamento e à adequada organização de suas disposições; 

 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CMAS na referida reunião; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Aprovar a alteração e a retificação do Regimento Interno do Conselho 

Municipal de Assistência Social de Indaiatuba/SP – CMAS, na forma do Anexo 

desta Resolução. 

Dispõe sobre a alteração e a retificação do 

Regimento Interno do Conselho Municipal de 

Assistência Social de Indaiatuba/SP – CMAS e 

revoga a Resolução CMAS nº 19, de 21 de maio 

de 2026. 
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 CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 Vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social da Prefeitura 

 Municipal de Indaiatuba /SP - Criado pela Lei nº 3.366, de 31/10/1996 

 

 

 
Rua Treze de Maio, nº. 10 – Jd. Pompeia/Centro – CEP: 13330-120 – Indaiatuba – SP 

Telefone: (19) 3835-2843 - E-mail: social.cmas@indaiatuba.sp.gov.br 

Art. 2º Fica revogada a Resolução CMAS nº 19, de 21 de maio de 2026, bem 

como o seu Anexo. 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Indaiatuba, 23 de julho de 2026. 

 

 

 

ROMULO DA SILVA OLIVEIRA 

Presidente do CMAS de Indaiatuba/SP 
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Prefeitura Municipal de Indaiatuba 

 

 1 

OFÍCIO Nº 66/2026 Indaiatuba, 24 de julho de 2026. 

 

 

 

Assunto: Inclusão de Fiscal 

 

 

 

 

Prezados Senhores, 

 

Diante do Memorando nº 160/2026 da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e 

Engenharia, comunicamos a inclusão da servidora ISIS NAYARA RODRIGUES DOS 

REIS como fiscal no Contrato nº 222/26, referente à Concorrência nº 09/2025. 

 

 

 

Cordialmente, 

 

 

 

 

 

 

 

LUIZ HENRIQUE FURLAN 

Secretário Municipal de Administração 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
/Mn 
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PLANEJAMENTO URBANO E ENGENHARIA



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE INDAIATUBA
FORO DE INDAIATUBA
VARA DA FAMÍLIA E DAS SUCESSÕES DA COMARCA DE 
INDAIATUBA
Rua Ademar de Barros,  Nº 774, Sala 02, Centro - CEP 13330-130, Fone: 
(19) 3309-2714, Indaiatuba-SP - E-mail: 
upj1a5cvfamindaiatuba@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das Horário de Atendimento ao 
Público << Informação indisponível >>

EDITAL DE INTERDIÇÃO

Processo Digital nº: 1008717-45.2025.8.26.0248

Classe – Assunto: Interdição/Curatela - Remoção

Requerente: Francisca Inêz dos Santos e outro

Requerido: Maria do Rosário Santos

Prioridade Idoso

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE 
INTERDIÇÃO DE MARIA DO ROSÁRIO SANTOS, REQUERIDO POR FRANCISCA 
INÊZ DOS SANTOS E OUTRO - PROCESSO Nº1008717-45.2025.8.26.0248.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Vara da Família e das Sucessões da Comarca de Indaiatuba, do 
Foro de Indaiatuba, Estado de São Paulo, Dra. Patrícia Bueno Scivittaro, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença 
proferida em 02/03/2026 18:25:51, foi decretada a INTERDIÇÃO de MARIA DO ROSÁRIO 
SANTOS, CPF 08506113938, declarando-a absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os 
atos da vida civil e nomeada como CURADORA, em caráter DEFINITIVO, a Sra. Francisca 
Inêz dos Santos, conforme dispositivo da r. Sentença: "Vistos. Trata-se de pedido de 
substituição da curatela de Maria do Rosário Santos, formulado de forma consensual por sua 
irmã, Francisca Inêz dos Santos, e por Bento Paulo dos Santos, atualmente nomeado como 
curador da interdita. O Ministério Público opinou pelo deferimento do pedido (fls. 299). É o 
relatório. Decido. O pedido merece acolhimento. No caso concreto, a autora comprovou sua 
legitimidade e vínculo de parentesco com a interdita, por meio dos documentos acostados às fls. 
19 e 22, demonstrando ser sua irmã, o que a insere na ordem preferencial para o exercício da 
curatela, conforme orientação do art. 1.775, do CC/2002, que privilegia, sempre que possível, 
pessoa ligada por laços familiares e que revele condições de zelar pelos interesses do incapaz. 
Consta, ainda, dos autos da ação de interdição em apenso (fls. 73/84), laudo pericial conclusivo 
no sentido de que a interdita é relativamente incapaz de gerir e administrar os atos da vida civil. 
Tal condição ensejou a decretação de sua interdição, nos termos da sentença prolatada nos 
referidos autos (fls. 236/241). A substituição do curador anteriormente nomeado revela-se 
juridicamente possível e adequada, desde que demonstrada a conveniência para a proteção dos 
interesses da curatelada, providência que se harmoniza com o poder geral de cautela do Juízo e 
com o princípio do melhor interesse da pessoa incapaz. Ademais, o parecer favorável do 
Ministério Público (fls. 299), órgão interveniente obrigatório nas causas que envolvem 
interesses de incapazes, nos termos do art. 178, inciso II, do CPC/2015, reforça a regularidade 
do pedido e a inexistência de óbices à nomeação pretendida. Presentes, portanto, os 
pressupostos legais, impõe-se o deferimento do pleito. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o 
pedido para nomear Francisca Inêz dos Santos, acima qualificada, para o encargo de curadora 
da interdita Maria do Rosário Santos, acima qualificada, em substituição ao curador 
anteriormente nomeado, Bento Paulo dos Santos, mantendo, no mais, os termos da sentença 
prolatada nos autos da ação de interdição em apenso - processo n. 1009946-16.2020.8.26.0248 
(fls. 236/241). Lavre-se o novo termo de Curatela. Inscreva-se a presente no Cartório de 
Registro Civil e publique-se o edital na forma do art. 755, do CPC/2015. Servirá, a presente 
sentença, por cópia assinada digitalmente, como mandado de averbação da substituição de 
curatela junto ao Cartório de Registro Civil e das Pessoas Naturais, do Serviço Distrital de 
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PODER JUDICIÁRIO



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE INDAIATUBA
FORO DE INDAIATUBA
VARA DA FAMÍLIA E DAS SUCESSÕES DA COMARCA DE 
INDAIATUBA
Rua Ademar de Barros,  Nº 774, Sala 02, Centro - CEP 13330-130, Fone: 
(19) 3309-2714, Indaiatuba-SP - E-mail: 
upj1a5cvfamindaiatuba@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das Horário de Atendimento ao 
Público << Informação indisponível >>

Abatiá, Comarca de Ribeirão do Pinhal/PR, para que proceda à margem da matrícula n. 129577 
01 55 1967 1 00018 253 0019209 40, a averbação da substituição da curatela da interdita Maria 
do Rosário Santos à pessoa de sua irmã Francisca Inêz dos Santos, em substituição ao irmão 
anteriormente nomeado. Dê-se ciência ao Ministério Público. Cumpridas as formalidades 
legais, arquivem-se os autos. P.I.C.". O presente edital será publicado por três vezes, com 
intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
Indaiatuba, aos 24 de abril de 2026.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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EDITAL DE INTERDIÇÃO

Processo Digital nº: 1005458-42.2025.8.26.0248

Classe – Assunto: Interdição/Curatela - Tutela de Urgência

Requerente: Silvana Borin Quio

Requerido: Ilda Borin

Prioridade Idoso

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE 
INTERDIÇÃO DE ILDA BORIN, REQUERIDO POR SILVANA BORIN QUIO - 
PROCESSO Nº1005458-42.2025.8.26.0248.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Vara da Família e das Sucessões da Comarca de Indaiatuba, do 
Foro de Indaiatuba, Estado de São Paulo, Dra. Patrícia Bueno Scivittaro, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença 
proferida em 18/02/2026, foi decretada a INTERDIÇÃO de ILDA BORIN, CPF 31793237875, 
declarando-a absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeada 
como CURADORA, em caráter DEFINITIVO, a Sra. Silvana Borin Quio, conforme dispositivo 
da r. Sentença: "Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a ação para decretar a interdição de 
ILDA BORIN, declarando-a incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeio 
como Curadora sua filha, a Sra. SILVANA BORIN QUIO, com poderes limitados aos atos 
patrimoniais e negociais, nos termos do artigo 755 do CPC, que deverá assinar termo de 
compromisso definitivo, 5 dias após o trânsito em julgado desta sentença. O dispositivo desta 
sentença servirá como edital a ser publicado na rede mundial de computadores, no sítio do 
tribunal a que estiver vinculado o juízo e na plataforma de editais do Conselho Nacional de 
Justiça, onde permanecerá por 6 (seis) meses, na imprensa local, 1 (uma) vez, e no órgão oficial, 
por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias (artigo 755, §3º, do CPC). Esta sentença 
servirá como mandado para inscrição no Ofício de Registro de Pessoas Naturais, desta 
Comarca, e junto ao Senhor Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais competente, 
acompanhada das cópias das seguintes peças e documentos dos autos: petição inicial, certidão 
de nascimento/casamento da interditada e certidão de trânsito em julgado desta sentença. 
Ciência ao Ministério Público. Oportunamente, cumpridas as formalidades legais, arquivem-se. 
P.I.C.". O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na 
forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Indaiatuba, aos 24 de abril de 2026.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
 
Estabelecimentos relacionados à saúde 
 
DESPACHO DA DIRETORIA 
 
A Diretora do Departamento de Vigilância Sanitária de Indaiatuba publica os pareceres dos 
Processos/Estabelecimentos relacionados à Saúde, abaixo. O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a 
legislação vigente e observar as boas práticas referentes às atividades prestadas, respondendo civil e 
criminalmente pelo não cumprimento de tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamento deste 
documento. 
 

ASSUNTO: LICENÇA SANITÁRIA INICIAL - DEFERIDA 
 

Processo Municipal Nº   LI005.651/2026-8 Data entrada 24/04/2026 
Requerente PIZZARIA GR3 LTDA 
CNPJ 66.246.575/0001-05 
Endereço RUA JOSÉ ESTANISLAU AMBIEL – 1298 – TÉRREO SALÃO 01 -  JARDIM 

MORADA DO SOL 
Atividade - FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS 

PREPONDERANTEMENTE PARA CONSUMO DOMICILIAR 
Responsável Legal ROBERTO VINUICIUS MARTINS MARCILIO 
 

Processo Municipal Nº LI003.014/2026-1 Data entrada 27/02/2026 
Requerente E. MARTINS SOUZA ALIMENTOS 
CNPJ 17.404.790/0001-73 
Endereço RUA GENIVALDO JOSÉ GOMES – 40 – JARDIM UNIÃO 
Atividade -FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS 

PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESAS 
Responsável Legal EMILLY MARTINS SOUZA 
Responsável Técnico DEBORA DE TOLEDO PINEDA WITERKOSK CRN 21316 
 

Processo Municipal Nº LI005.749/2026-0 Data entrada 28/04/2026 
Requerente BARBEARIA REZENDO LTDA 
CNPJ 47.061.242/0001-59 
Endereço RUA ADEMAR DE BARROS – 427 – SALA C - CENTRO 
Atividade -CABELEIREIROS, MANICURE, PEDICURE E BARBEARIA 
Responsável Legal JÕAO PEDRO CALCANTI REZENDO DE OLIVEIRA 
 

Processo Municipal Nº LI007.960/2026-1 Data entrada 17/06/2026 
Requerente ESTACAO COFFEE & BURGER LTDA 
CNPJ 67.311.238/0001-09 
Endereço RUA PEDRO GONÇALVES – 1075 - CENTRO 
Atividade - FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS 

PREPONDERANTEMENTE PARA CONSUMO DOMICILIAR 
- LANCHONETE, CASAS DE CHÁ, DE SUCOS E SIMILARES 

Responsável Legal CLEUSA ROSA 
 

Processo Municipal Nº LI013.180/2025-0 Data entrada 24/10/2025 
Requerente PROGRESSO EDUCACAO LTDA 
CNPJ 31.933.086/0006-43 
Endereço AVENIDA BERNARDINO BONAVITA – 1309 – JARDIM SANTA RITA 
Atividade -EDUCAÇÃO INFANTIL - CRECHES 
Responsável Legal THIAGO RODRIGUES GOMES PEIXE 
Responsável Técnico RENATA GALIZIA NORIEGA DE THOMAZ N/A  
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Processo Municipal Nº LI005.529/2026-6 Data entrada 22/04/2026 
Requerente SERVE COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
CNPJ 65.530.241/0001-98 
Endereço RUA QUINZE DE NOVEMBRO – 497 - CENTRO 
Atividade - LANCHONETE, CASAS DE CHÁ, DE SUCOS E SIMILARES 
Responsável Legal SÉRGIO CERQUEIRA GUIDA 
 

Processo Municipal Nº LI008.914/2025-9 Data entrada 28/07/2025 
Requerente DROGARIA SAO PAULO S.A. 
CNPJ 61.412.110/1148-35 
Endereço AVENIDA CORONEL ANTÔNIO ESTANISLAU DO AMARAL – 582 – LOJA 

03 – JARDIM JULIANA 
Atividade - LABORATÓRIOS CLÍNICOS 
Responsável Legal MARCOS RICARDO COLARES 
Responsável Técnico HELLEN MIRANDA ARAUJO CALDAS CRF 109507 
Responsável Técnico Sub GISELE NUNES GUIDO CRF 108768 
Responsável Técnico Sub JULIANA RODRIGUES MOREIRA CRF 88150 
Responsável Técnico Sub STEFANIE BRAGA MARTINS DA SILVA 

SANTOS 
CRF 89972 

 

 

ASSUNTO: RENOVAÇÃO DE LICENÇA SANITÁRIA - DEFERIDA 
 
Processo Municipal Nº RE009.050/2026-9 Data entrada 14/07/2026 
Requerente MARTINS A.C. ASSISTENCIA MEDICA INFECTOLOGICA E 

PSIQUIATRICA LTDA 
CNPJ 25.217.009/0001-80 
Endereço RUA FAUSTINA DENY STIFTER – 31 – SALA 04 – PAVIMENTO 

SUPERIOR – JARDIM ESPLANADA II 
Atividade -ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL RESTRITA A CONSULTAS 
Responsável Legal ANTONIO CAMARGO MARTINS 
Responsável Técnico ANTONIO CAMARGO MARTINS CRM 172570 

 
Processo Municipal Nº RE003.247/2026-7 Data entrada 03/03/2026 
Requerente CENTRO DE ESPECIALIDADES MEDICAS ITU LTDA 
CNPJ 19.423.293/0003-00 
Endereço AVENIDA MAJOR ALFREDO CAMARGO FONSECA – 138 – CIDADE 

NOVA 
Atividade - ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL RESTRITA A CONSULTAS 

- ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA 
REALIZAÇÃO DE EXAMES COMPLEMENTARES 
- SERVIÇOS DE QUIMIOTERAPIA 

Responsável Legal LEONARDO DA SILVEIRA BOSSI 
Responsável Técnico BRUNO SOARES ROCHA CALABRIA CRM 143.225 
Responsável Técnico Sub FABIANO FRANCISCHETTI YOSHINO CRM 120.404 

 
Processo Municipal Nº RE007.750/2026-6 Data entrada 12/06/2026 
Requerente VIA TOSCANA G PIZZARIA LTDA 
CNPJ 26.510.034/0001-10 
Endereço AVENIDA PRESIDENTE KENNEDY – 1609 – SALÃO 01 – CIDADE NOVA I 
Atividade - RESTAURANTES E SIMILARES 
Responsável Legal SILVIA REGINA MARTINS DOS SANTOS GAROTTI 

 
Processo Municipal Nº RE008.834/2026-7 Data entrada 06/07/2026 
Requerente KI COXINHA CALIFORNIA LTDA 
CNPJ 51.952.416/0001-40 
Endereço RUA WALTER PIMENTEL – 366 – JARDIM CALIFÓRNIA 
Atividade - LANCHONETE, CASAS DE CHÁ, DE SUCOS E SIMILARES 
Responsável Legal HELENA DA SILVA 
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Processo Municipal Nº RE008.896/2026-6 Data entrada 08/07/2026 
Requerente CROSSFIT FRATELLI COMERCIO E SERVICOS LTDA - ME 
CNPJ 24.763.610/0001-05 
Endereço RUA PEDRO DONDA – JARDIM ESPLANADA II  
Atividade - LANCHONETE, CASAS DE CHÁ, DE SUCOS E SIMILARES 
Responsável Legal BRUNO ROSSI PAES LANDIN 

 
Processo Municipal Nº RE008.898/2026-2 Data entrada 08/07/2026 
Requerente CAFE CUNHA & SANTOS LTDA 
CNPJ 57.079.484/0001-23 
Endereço AVENIDA DOUTOR JÁCOMO NAZÁRIO – 668 – CIDADE NOVA I 
Atividade - LANCHONETE, CASAS DE CHÁ, DE SUCOS E SIMILARES 
Responsável Legal VINICIUS ROBERTO DE OLIVEIRA CUNHA 

 
Processo Municipal Nº RE007.859/2026-5 Data entrada 15/06/2026 
Requerente CANTINA PARQUE ECOLOGICO LTDA 
CNPJ 19.397.130/0001-38 
Endereço AVENIDA ENGENHEIRO FÁBIO ROBERTO BARNABÉ – 1400 – CHÁCARA 

AREAL 
Atividade - RESTAURANTES E SIMILARES 

- CANTINA - SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO PRIVATIVO 
Responsável Legal JADE VALIM CAMARGO RIGHETTO ROSA 

 
Processo Municipal Nº RE008.733/2026-1 Data entrada 03/07/2026 
Requerente PARQUE ECOLOGICO EDUCACAO LTDA 
CNPJ 11.102.213/0002-21 
Endereço RUA SEBASTIÃO NICOLAU – 330 - VILA NOSSA SENHORA APARECIDA 
Atividade - EDUCAÇÃO INFANTIL - CRECHES 
Responsável Legal LOIDE VALIM BOLDORI RIGHETTO ROSA 
Responsável Técnico LOIDE VALIM BOLDORI RIGHETTO ROSA N/A  

 
Processo Municipal Nº RE006.818/2026-2 Data entrada 22/05/2026 
Requerente RESTAURANTE TOMA-TE SABOR I.C. LTDA 
CNPJ 55.767.029/0001-95 
Endereço RUA OSWALDO CRUZ – 40 - SETOR – RESTAURANTE - JARDIM 

ROSSIGNATTI 
Atividade - FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS 

PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESAS 
- RESTAURANTES E SIMILARES 

Responsável Legal PEDRO ALVES DE LIMA NETO 
Responsável Técnico REBEKA BREDARIOL RABELLO CRN 50148 

 
Processo Municipal Nº RE007.273/2026-9 Data entrada 03/06/2026 
Requerente SODEXO DO BRASIL COMERCIAL S.A. 
CNPJ 49.930.514/4057-04  
Endereço RODOVIA ENGENHEIRO ERMÊNIO DE OLIVEIRA PENTEADO – S/N KM 

52,7 - ITAICI 
Atividade - FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS 

PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESAS 
Responsável Legal GUILHERME CASTILHOS COGO 
Responsável Técnico ANDRESSA DE ALMEIDA PIRES CRN 57435 

 
Processo Municipal Nº RE007.894/2026-2 Data entrada 16/06/2026 
Requerente MEDIMAC COMERCIO DE ARTIGOS MEDICOS LTDA 
CNPJ 03.596.923/0001-46 
Endereço RUA EMA GAZZI MAGNUSSON – 128 - GALPÃO 02 - COMERCIAL 

VITÓRIA MARTINI 
Atividade - COMÉRCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA 

USO MÉDICO, CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS 
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Responsável Legal ISABELLE RIBAS DE LIMA E SILVA 
Responsável Técnico ISABELLE RIBAS DE LIMA E SILVA CRO 1633907 

 
Processo Municipal Nº RE009.015/2026-2 Data entrada 13/07/2026 
Requerente JOSE SERGIO ELIAS & CIA LTDA 
CNPJ 28.212.374/0001-90 
Endereço RUA QUINZE DE NOVEMBRO – 730 - CENTRO 
Atividade - COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ÓTICA 
Responsável Legal ROSANGELA DE QUEIROZ ELIAS 

 
Processo Municipal Nº RE009.040/2026-0 Data entrada 13/07/2026 
Requerente MARCIELE OLIVEIRA DOS SANTOS 36846595848 
CNPJ 32.280.319/0001-04 
Endereço RUA SIQUEIRA CAMPOS – SALÃO 01 – VILA SFEIR 
Atividade - LANCHONETE, CASAS DE CHÁ, DE SUCOS E SIMILARES 
Responsável Legal MARCIELE OLIVEIRA DOS SANTOS 

 
Processo Municipal Nº RE007.982/2026-5 Data entrada 17/06/2026 
Requerente BAR E LANCHONETE PARANAENSE LTDA 
CNPJ 33.571.927/0001-30 
Endereço AVENIDA ENGENHEIRO FÁBIO ROBERTO BARNABÉ – 5038 - MD 

MARGINAL DIREITA - JARDIM HUBERT 
Atividade - LANCHONETE, CASAS DE CHÁ, DE SUCOS E SIMILARES 
Responsável Legal MARCOS QUINOT 

 
Processo Municipal Nº RE008.089/2026-8 Data entrada 19/06/2026 
Requerente RESTAURANTE FRANGO NA BRASA INDAIATUBA LTDA 
CNPJ 25.107.747/0001-74 
Endereço RUA ALBINA BRIZOLA ULISTKA – 642 – SALÃO 1 - JARDIM RÊMULO 

ZOPPI 
Atividade - FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS 

PREPONDERANTEMENTE PARA CONSUMO DOMICILIAR 
Responsável Legal VILMA DO NASCIMENTO 

 
Processo Municipal Nº RE008.691/2026-1 Data entrada 02/07/2026 
Requerente PERFEITO SEM GLUTEN LTDA 
CNPJ 56.880.077/0001-58 
Endereço RUA ADAÍSIO GIRON – 445 – JARDIM REGINA 
Atividade - FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE PADARIA E CONFEITARIA COM 

PREDOMINÂNCIA DE PRODUÇÃO PRÓPRIA 
Responsável Legal FELIPE JOSE DE ARAUJO 

 
Processo Municipal Nº RE18722/2026 Data entrada 07/07/2026 
Requerente PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA - PROGRAMA NASCER BEM 

- BANCO DE LEITE HUMANO 
CNPJ 44.733.608/0001-09 
Endereço RUA DOMINGOS CASAGRANDE – 107 – JARDIM DO SOL 
Atividade - ATIVIDADES DE BANCO DE LEITE HUMANO 
Responsável Legal FLAVIO DE SOUZA BRITO 
Responsável Técnico DANIELLA AHUALLI ALVES MORAES CRM 979.140 

 
Processo Municipal Nº RE008.900/2026-6 Data entrada 08/07/2026 
Requerente OPTICA BRILLE LTDA 
CNPJ 53.559.019/0001-39 
Endereço RUA SIQUEIRA CAMPOS – 668 – SALA SALAS – VILA SFEIR 
Atividade -COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ÓTICA 
Responsável Legal ELAINE CRISTINA DA SILVA SOUZA 
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Processo Municipal Nº RE014.958/2025-8 Data entrada 09/12/2025 
Requerente SODEXO DO BRASIL COMERCIAL S.A. 
CNPJ 49.930.514/0609-79 
Endereço AVENIDA PRESIDENTE VARGAS – 1400 – ANEXO RESTAURANTE – 

VILA VITÓRIA II 
Atividade -FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS 

PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESAS 
Responsável Legal GUILHERME CASTILHOS COGO 
Responsável Técnico CARINE CRUZ DA SILVA MORAES CRN 48.162 

 
Processo Municipal Nº RE004.850/2026-7 Data entrada 06/04/2026 
Requerente IRMAOS DURAES DROGARIA E PERFUMARIA LTDA 
CNPJ 23.472.732/0001-80 
Endereço RUA HIGIENÓPOLIS – 307 – JARDIM PAULISTA 
Atividade -COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM 

MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS 
Responsável Legal EDIMAR SANTOS DURAES 
Responsável Técnico DEBORA REGINA DE SOUZA CRF 119811 
Responsável Técnico Sub NALILA SILVA AMORA CRF 122396 

 
Processo Municipal Nº RE006.568/2026-3 Data entrada 15/05/2026 
Requerente SAMPHARMA COMERCIO DE MEDICAMENTOS ESPECIAIS LTDA 
CNPJ 46.053.527/0001-85 
Endereço RUA DAS ORQUIDEAS – 667 – SALA 812 – JARDIM POMPÉIA 
Atividade -COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM 

MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS 
Responsável Legal WELLINGTON SILVA SAMPAIO 
Responsável Técnico WELLINGTON SILVA SAMPAIO CRF 37390 

 
Processo Municipal Nº RE007.538/2026-5 Data entrada 09/06/2026 
Requerente ONCOINDAIA - INSTITUTO DE TRATAMENTO UNIFICADO EM 

ONCOLOGIA LTDA 
CNPJ 49.168.056/0001-49 
Endereço RUA DAS PRIMAVERAS – 1050 - ANDAR PRIMEIRO LOJA 45 A 52 – 

JARDIM POMPÉIA 
Atividade -SERVIÇOS DE QUIMIOTERAPIA 

-ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL RESTRITA A CONSULTAS 
Responsável Legal PEDRO LUIZ PAULUCCI 
Responsável Técnico ELISA WATANABE CAMARGO CRM 145264 
Responsável Técnico Sub CAMILA NASSIF MARTINS FERREIRA CRM 151048 

 
Processo Municipal Nº RE008.866/2026-9 Data entrada 07/07/2026 
Requerente CENTRO EDUCACIONAL E RECREATIVO TOM & JERRY S/S LTDA 
CNPJ 02.057.246/0001-25 
Endereço RUA ANTÔNIO SOSTER – 132 – JARDIM REGINA 
Atividade - EDUCAÇÃO INFANTIL - CRECHES 
Responsável Legal VALDECI BARROS MIRANDA 
Responsável Técnico VALDECI BARROS MIRANDA N/A  

 
Processo Municipal Nº RE007.782/2026-9 Data entrada 12/06/2026 
Requerente BALERONI FARMA LTDA 
CNPJ 54.824.834/0001-40 
Endereço RUA FRANCISCO ROSSI – 1085 – PAVMTOINFERIOR - JARDIM MORADA 

DO SOL 
Atividade -COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM 

MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS 
Responsável Legal DOUGLAS BALERONI CRESPIM 
Responsável Técnico MARIA VILMA BALERONI CRESPIM CRF 50345 
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Processo Municipal Nº RE006.262/2026-3 Data entrada 08/05/2026 
Requerente DROGAL FARMACEUTICA LTDA 
CNPJ 54.375.647/0317-82 
Endereço AVENIDA JOÃO AMBIEL – 1335 - CASA BELLA BOSQUE RESIDENCIAL 
Atividade -COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM 

MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS 
Responsável Legal THIAGO FERNANDES CANÇADO 
Responsável Técnico FABIO JOSE GONCALVES CRF 70.992 
Responsável Técnico Sub LETHICIA ORNAGHI SANTA ROSA CRF 125666 
Responsável Técnico Sub VALÉRIA RIBEIRO CRF 22438 

 
ASSUNTO: ALTERAÇÃO/INCLUSÃO DE ATIVIDADES - DEFERIDA 
 

Processo Municipal Nº LI007.224/2026-2 Data entrada 02/06/2026 
Requerente CYG BIOTECH QUIMICA & FARMACEUTICA LTDA 
CNPJ 13.318.485/0001-08 
Endereço RUA HERMÍNIO DE MELLO – 311 - DISTRITO INDUSTRIAL DOMINGOS 

GIOMI 
Atividade - COMÉRCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E DROGAS DE USO 

HUMANO 
Responsável Legal SÉRGIO JOSÉ FRANGIONI 
Responsável Técnico KATIUSCIA TANNOSHO MENEZES CRF 83293 
 

ASSUNTO: ALTERAÇÃO DE RESPONSABILIDADE LEGAL - DEFERIDA 
 

Processo Municipal Nº AC008.509/2026-5 Data entrada 29/06/2026 
Requerente CONCERPLAN COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA - ME 
CNPJ 08.949.409/0001-60 
Endereço RUA FREDERICO MAGNUSSON – 298 - COMERCIAL VITÓRIA MARTINI 
Atividade -COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL 

- FABRICAÇÃO DE ALIMENTOS E PRATOS PRONTOS 
- TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS - EXCETO PRODUTOS 
PERIGOSOS E MUDANÇAS INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E 
INTERNACIONAL 

Responsável Legal ELISSANDRA SILVA CAVALCANTE 
 

Processo Municipal Nº AC008.583/2026-0 Data entrada 30/06/2026 
Requerente LUCHINI & SANTOS RESTAURANTE LTDA 
CNPJ 07.538.955/0001-46 
Endereço RUA DOUTOR RENATO RIGGIO – 2054 - JARDIM ALICE 
Atividade - RESTAURANTES E SIMILARES 
Responsável Legal MARCELO LUCHINI 
 

Processo Municipal Nº AC007.557/2026-5 Data entrada 09/06/2026 
Requerente RAIA DROGASIL S/A 
CNPJ 61.585.865/2137-32 
Endereço AVENIDA FÁBIO FERRAZ BICUDO – 195 – LOTE 47 e 48 – JARDIM 

ESPLANADA 
Atividade - COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM 

MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS 
Responsável Legal RENATO CEPOLLINA RADUAN 
 

ASSUNTO: ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA/SUBSTITUTO - DEFERIDA 
 
Processo Municipal Nº AS006.179/2026-9 Data entrada 07/05/2026 
Requerente SODEXO DO BRASIL COMERCIAL S.A. 
CNPJ 49.930.514/0609-79 
Endereço AVENIDA PRESIDENTE VARGAS – 1400 – ANEXO RESTAURANTE – 

VILA VITÓRIA II 
Atividade -FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS 

PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESAS 
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Responsável Legal GUILHERME CASTILHOS COGO 
Responsável Técnico CARINE CRUZ DA SILVA MORAES CRN 48.162 
 

ASSUNTO: LTA - LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO - DEFERIDO 
 

Processo Municipal Nº 3127/2026 Data entrada 05/02/2026 
Requerente DOMINGUES & SILVA CLINICA MEDICA LTDA 
CNPJ 18.234.982/0001-41 
Endereço AVENIDA PRESIDENTE VARGAS – 2921 – SALAS 602, 603, 604, 613 E 

614 – VILA HOMERO 
Atividade -ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA 

REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS 
Responsável Legal RAFAEL BARNABÉ DOMINGUES 
Responsável Técnico RODRIGO BIANCHI BERGAMINI CREA 5069500321 
 

ASSUNTO: CANCELAMENTO DA LICENÇA SANITÁRIA DEVIDO AO ENCERRAMENTO DAS 
ATIVIDADES - DEFERIDO 
 

Processo Municipal Nº CC009.271/2026-1 Data entrada 16/07/2026 
Requerente LUIZ CARLOS SILVESTRE MERCEARIA 
CNPJ 02.591.706/0001-09 
Endereço RUA DOUTOR RAUL DAVID DO VALLE – 967 – JARDIM SÃO CONRADO 
Atividade -COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM 

PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS - MINIMERCADOS, 
MERCEARIAS E ARMAZÉNS 

CEVS N° 352050901-471-000170-1-9 
Responsável Legal LUIZ CARLOS SILVESTRE 
 

ASSUNTO: CANCELAMENTO DAS LICENÇAS SANITÁRIAS DEVIDO AO ENCERRAMENTO 
DAS ATIVIDADES DE ACORDO COM O PROCESSO 16059/2026.- DEFERIDO 
 

Razão Social EMPRESA DE AGUA MINERAL ALCALINA PREMIUM LTDA 
CNPJ 17.732.139/0001-22 
Endereço ESTRADA INDAIATUBA – S/N – ÀREA RURAL DE INDAIATUBA 
Atividade -FABRICAÇÃO DE ÁGUAS ENVASADAS 
CEVS N° 352050901-112-000001-1-6 
 

ASSUNTO: RECURSO  ADMINISTRATIVO DO AUTO DE INFRAÇÃO –  AIF nº 02600 – 
INDEFERIDO - AUTO DE IMPOSIÇÃO E PENALIDADE AIP-B nº 1020 ( ADVERTÊNCIA ) 
 

Processo Municipal Nº 24293/2025 Data entrada 13/10/2025 
Requerente BIOMOLECULAR TECHNOLOGY COMERCIO, IMPORTACAO, 

EXPORTACAO E DISTRIBUICAO DE MATERIAIS MEDICOS E 
LABORATORIAIS LTDA 

CNPJ 07.767.477/0001-46 
Endereço RUA VINTE E QUATRO DE MAIO – 811 -  ANDAR 1 SALA 03 - CENTRO 
Atividade -COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS, APARELHOS E 

EQUIPAMENTOS PARA USO ODONTO-MÉDICO-HOSPITALAR; PARTE E 
PEÇAS 
-COMÉRCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA 
USO MÉDICO, CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS 

Responsável Legal RODRIGO AFFONSECA BRESSAN 

 
ASSUNTO:  AUTO DE INFRAÇÃO – AIF nº 02788 –AUTO DE IMPOSIÇÃO E PENALIDADE – 
AIP-B Nº 1022 ( INTERDIÇÃO ), POR FAZER FUNCIONAR ESTABELECIMENTO DE 
INTERESSE A SAÚDE ( CLÍNICA DE ESTÉTICA E OUTROS CUIDADOS COM A BELEZA). 
REALIZANDO PROCEDIMENTOS ESTÉTICOS DE ALTO RISCO, COLOCANDO EM RISCO A 
SAÚDE DA POPULAÇÃO. 
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Processo Municipal Nº 19460/2026 Data entrada 16/07/2026 
Requerente ADRIELI DA SILVA DE AGUIAR 48707689845 
CNPJ 35.468.782/0001-72 
Endereço RUA SILVIO CANDELLO – 1433 e /ou 1437 – JARDIM MORADA DO SOL 
Atividade -ATIVIDADES DE ESTÉTICA E OUROS CUIDADOS COM A BELEZA 
Responsável Legal ADRIELI DA SILVA DE AGUIAR 

 
ASSUNTO:  AUTO DE INFRAÇÃO – AIF nº 02791-  POR ARMAZENAR / USAR  PRODUTOS 
(MEDICAMENTOS ) SEM OS PADRÕES DE QUALIDADE, IDENTIDADE E SEGURANÇA, 
OFERECENDO RISCO A SAÚDE. – AUTO DE IMPOSIÇÃO E PENALIDADE – AIP-B Nº 1019        
( APREENSÃO DE PRODUTOS ), TERMOS – TRM Nº 0883-B / TRM-B Nº  0884 / TRM-B Nº 
0885 e TRM-B Nº 0886. 
Processo Municipal Nº 19464/2026 Data entrada 16/07/2026 
Requerente ADRIELI DA SILVA DE AGUIAR 48707689845 
CNPJ 35.468.782/0001-72 
Endereço RUA SILVIO CANDELLO – 1433 e /ou 1437 – JARDIM MORADA DO SOL 
Atividade -ATIVIDADES DE ESTÉTICA E OUROS CUIDADOS COM A BELEZA 
Responsável Legal ADRIELI DA SILVA DE AGUIAR 

 
ASSUNTO:  AUTO DE INFRAÇÃO – AIF nº 02790 – POR FAZER FUNCIONAR 
ESTABELECIMENTO DE INTERESSE A SAÚDE ( LABORATÓRIO DE ANÁLISE CLÍNICAS 
TIPO II ), SEM A DEVIDA LICENÇA SANITÁRIA JUNTO AO ORGÃO SANITÁRIO 
COMPETENTE. 
Processo Municipal Nº 19909/2026 Data entrada 21/07/2026 
Requerente HOSPITAL SANTA IGNES S/C LTDA 
CNPJ 44.732.469/0001-90 
Endereço AVENIDA PRESIDENTE VARGAS – 1591 – CIDADE NOVA 
Atividade -LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS TIPO II 
Responsável Legal RICARDO DE CÁPRIO 

 
ASSUNTO: AUTO DE INFRAÇÃO – AIF nº 02794 – POR FAZER USO DE EQUIPAMENTO 
QUE EMITE RADIAÇÃO IONIZANTE SEM A DEVIDA LICENÇA SANITÁRIA (RAIO X MÉDICO)  
Processo Municipal Nº 19910/2026 Data entrada 21/07/2026 
Requerente HOSPITAL SANTA IGNES S/C LTDA 
CNPJ 44.732.469/0001-90 
Endereço AVENIDA PRESIDENTE VARGAS – 1591 – CIDADE NOVA 
Atividade -EQUIPAMENTO DE RX MÉDICO – SIEMENS MULTIX B- N/S - PAT 

001647- 100KV – 100 MA 
Responsável Legal RICARDO DE CÁPRIO 

 
 
 
        
 
 

SIRLENE ROSA  
DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL Nº 025/2026  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2026 
PROCESSO Nº 091/2026 
A Fundação Indaiatubana de Educação e Cultura, representada pela autoridade superior, torna público 
aos interessados que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com critério de 
julgamento pelo menor preço por lote, objetivando a contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de reagentes químicos e embalagens destinados à execução de aulas práticas, 
atividades laboratoriais, análises físicoquímicas e ambientais, desenvolvimento de experimentos e 
projetos acadêmicos dos cursos Técnico em Química, Técnico em Meio Ambiente e Curso Superior 
de Tecnologia em Processos Químicos da Fundação, referente aos lotes que restaram desertos e 
fracassados do Pregão Eletrônico nº 016/2026 – Processo nº 018/2026, conforme edital. Data de 
abertura para análise das propostas e início da sessão de disputa de preços: 10/08/2026 às 09h00min, 
através do aplicativo da BBM – Bolsa Brasileira de Mercadoria. O edital está disponível gratuitamente 
no endereço eletrônico: www.novobbmnet.com.br, www.fiec.com.br e www.pncp.gov.br. Informações 
através dos telefones: 19 - 3801.8688, ramais:248/245/230.  Indaiatuba, 24 de julho de 2026. Rita de 
Cassia Trasferetti. Superintendente. 
 
 
AVISO DE CONTRATAÇÃO Nº 024/2026. 
PROCESSO Nº 083/2026 - DISPENSA ELETRÔNICA Nº 013/2026-DE 
A Fundação Indaiatubana de Educação e Cultura, representada pela autoridade superior, torna público 
aos interessados em cumprimento ao disposto no art.75, §3º da Lei Federal nº 14.133/21, por meio de 
seu Agente de Contratação que, realizará a Dispensa Eletrônica nº 013/2026-DE, objetivando a  
contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva  de bebedouros industriais modelo “Max Gel 100L”, da Fundação Indaiatubana de Educação 
e Cultura – FIEC,  incluso fornecimento de peças e componentes necessários à execução dos 
serviços, em conformidade com o Anexo I – Termo de Referência e demais anexos da presente 
Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor valor global,  nos termos do art. 75, inciso II, 
da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 14.958/2023. Data da sessão de lances: 31 
de julho de 2026 às 10h00min. O aviso de contratação e seus anexos, estão disponíveis gratuitamente 
no endereço eletrônico: www.novobbmnet.com.br, www.fiec.com.br e www.pncp.gov.br. Informações 
através dos telefones: 19 - 3801.8688, ramais: 245/248/230.  Indaiatuba, 24 de julho de 2026. Rita de 
Cassia Trasferetti. Superintendente. 
 
 
AUTORIZAÇÃO DE COMPRA DIRETA 
PROCESSO Nº 097/2026 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS GRÁFICOS PARA 
CONFECÇÃO E FORNECIMENTO DE CERTIFICADOS FÍSICOS AOS ALUNOS DOS CURSOS DE 
FORMAÇÃO COMPLEMENTAR OFERECIDOS PELA FUNDAÇÃO À POPULAÇÃO DE 
INDAIATUBA E REGIÃO, GARANTINDO AUTENTICIDADE AO DOCUMENTO E CONTRIBUINDO 
PARA A VALORIZAÇÃO E RECONHECIMENTO DOS ALUNOS, CONFORME DFD, ESTUDO 
TÉCNICO PRELIMINAR E TERMO DE REFERÊNCIA. 
Considerando os documentos constantes nos autos, AUTORIZO, a contratação da empresa SIDNEI 
GONCALVES – SERVICOS GRAFICOS LTDA, pelo valor total de R$ 1.270,00 (mil duzentos e setenta 
reais). Fundamento no Artigo 75, II, Lei Federal nº 14.133/21 e Artigo 27, I, § 2º do Decreto Municipal 
nº 15.456/2025, ratificando a legalidade do procedimento de contratação direta, observado os demais 
tramites legais.  Indaiatuba, 24 de julho de 2026. Rita de Cassia Trasferetti. Superintendente 
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ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

FIEC
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SAAE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2026 - EDITAL Nº 34/2026 - PROCESSO Nº 50/2026

Objeto: Aquisição de veículo tipo Pick Up Zero Km.

PUBLICAÇÃO DE RESUMO DO TERMO DE CONTRATO Nº 41/2026, FIRMADO ENTRE O SERVIÇO AUTÔNOMO
DE ÁGUA E ESGOTOS - SAAE E GALAXY MOTORS LTDA, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/21. Data: 24/07/2026.
Valor Global:  R$ 114.399,99 (cento e quatorze mil,  trezentos e noventa e nove reais  e noventa e nove
centavos)  –  Dotação  Orçamentária:  03.01.01.17.512.3001.2001.4.4.90.52.52  -  Prazo:  60  (sessenta)  dias,
contados da data do termo contratual.

PUBLICAÇÃO DE RESUMO DO TERMO DE CONTRATO Nº 42/2026, FIRMADO ENTRE O SERVIÇO AUTÔNOMO
DE ÁGUA E ESGOTOS - SAAE E S3 EMPREENDIMENTOS COMÉRCIO E LOCAÇÕES LTDA, NOS TERMOS DA LEI Nº
14.133/21. Data: 24/07/2026. Valor Global: R$ R$ 299.400,00 (duzentos e noventa e nove mil e quatrocentos
reais) – Dotação Orçamentária: 03.01.01.17.512.3001.2001.4.4.90.52.52 - Prazo: 60 (sessenta) dias, contados
da data do termo contratual.

Indaiatuba, 24 de julho de 2026.

ENGº SANDRO DE A. LOPES CORAL - SUPERINTENDENTE

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO RIBEIRÃO PIRAÍ – CONIRPI – CNPJ Nº 07.078.236/0001-90

DISPENSA Nº 03/2025 - PROCESSO Nº 10/2025

PUBLICAÇÃO DE RESUMO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 07/2025 PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
INTEGRADOS DE GESTÃO E OPERAÇÃO DO WEBSITE INSTITUCIONAL DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO
RIBEIRÃO  PIRAÍ,  CONFORME  ANEXO  I  –  TERMO  DE  REFERÊNCIA,  FIRMADO  ENTRE  O  CONSÓRCIO
INTERMUNICIPAL DO RIBEIRÃO PIRAÍ - CONIRPI E GRC SISTEMAS LTDA, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/21.
Data: 23/07/2026. Objeto: Prorrogação da vigência do Contrato nº 07/2025 por 12 (doze) meses, isto é, de
29/08/2026 a 28/08/2027.

Estância Turística de Salto, 23 de julho de 2026.

HERCULANO CASTILHO PASSOS JÚNIOR – PRESIDENTE DO CONIRPI

JULGAMENTO DA IMPUGNAÇÃO

Pregão Eletrônico Nº 34/2026 - Edital Nº 36/2026 - Processo Nº 55/2026

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de Mudas Florestais, Plantas Ornamentais e Placas de
Grama.

Em consonância com o parecer técnico (fls. 938 - 939) e parecer jurídico (fls. 941 - 943), NEGO PROVIMENTO
ao teor da impugnação (fls. 927 - 937) ofertada pela impugnante DANIELLA NERY CHAIM JORGE. Intime-se a
impugnante e demais interessados.
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Indaiatuba, 24 de julho de 2026. Engo Sandro de A. Lopes Coral - Superintendente

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45/2026 - EDITAL Nº 47/2026 - PROCESSO Nº 74/2026

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de copos descartáveis.

Considerando o que dos autos constam, ADJUDICO e HOMOLOGO  o julgamento do objeto, efetuado pela
pregoeira e equipe de apoio, considerando-se vencedoras deste certame licitatório as empresas ANA VALERIA
TONELOTTO, LICITA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE LIMPEZA E DESCARTAVEIS LTDA EPP e  RICARDO
GONÇALVES ITAPIRA, observadas as exigências do edital e as condições de sua proposta comercial.

Indaiatuba, 24 de julho de 2026. ENGo SANDRO DE A. LOPES CORAL - Superintendente

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 44/2026 - EDITAL Nº 46/2026 - PROCESSO Nº 73/2026

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de produto químico Hipoclorito de Sódio.

Considerando o que dos autos consta,  ADJUDICO  e  HOMOLOGO o julgamento do objeto,  efetuado pelo
pregoeiro, considerando-se vencedora deste certame licitatório, a empresa: OCC QUÍMICA LTDA,observadas as
exigências editalícias e as condições da proposta comercial apresentada. Indaiatuba, 24 de julho de 2026. ENGº
SANDRO DE A. LOPES CORAL - SUPERINTENDENTE

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2026 EDITAL Nº 41/2026 PROCESSO Nº 64/2026

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de alambrados com instalação.

Considerando o que dos autos consta,  ADJUDICO e HOMOLOGO o julgamento do objeto,  efetuado pelo
pregoeiro,  considerando-se  vencedora  deste  certame  licitatório,  a  empresa:  INDAIATELAS  INDÚSTRIA  E
COMÉRCIO DE TELASLTDA, observadas as exigências editalícias e as condições de suas propostas comerciais.

Indaiatuba, 27 de julho de 2026. ENGº SANDRO DE A. LOPES CORAL - SUPERINTENDENTE



PORTARIA Nº 128/2026

O Superintendente do SEPREV – Serviço de Previdência e Assistência à Saúde dos
Servidores Municipais de Indaiatuba, usando das atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Complementar nº 24 de 10 de setembro de 2014, e
CONSIDERANDO que o(a) segurado(a) ROMILDA PERES FERNANDES, servidor(a) da
Prefeitura Municipal de Indaiatuba, sob matrícula nº 5658, completará 75 anos em
26/07/2026,
CONSIDERANDO o que consta do Processo Administrativo nº 2.599/2026,
RESOLVE:
1. CONCEDER O BENEFÍCIO DA APOSENTADORIA COMPULSÓRIA, com fundamento no
art. 40, §1º, inciso II, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda
Constitucional nº 88/15, ao(à) segurado(a) ROMILDA PERES FERNANDES, titular do
cargo público de provimento efetivo de Agente de Serviços Administrativos, brasileira,
casada, documentos pessoais constantes do processo administrativo do SEPREV.
2. Os proventos da aposentadoria corresponderão à integralidade da média de sua
remuneração desde julho de 1.994, com fundamento no artigo 146 da Lei Municipal n.º
4.725/05, correspondendo a R$ 2.292,79 (dois mil, duzentos e noventa e dois reais e
setenta e nove centavos).
3. O(A) segurado(a) não terá direito à paridade ativo-inativo e, portanto, os proventos
da aposentadoria serão reajustados anualmente, por ocasião do reajuste dos benefícios
concedidos pelo INSS, de acordo com a variação do INPC do IBGE, conforme artigo 151
da Lei Municipal nº 4.725/05.
4. Esta Portaria produzirá efeitos a partir de 27 de julho de 2026.

Antonio Corrêa
Superintendente
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SEPREV
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IMPRENSA OFICIAL
EXPEDIENTE

A IMPRENSA OFICIAL DE INDAIATUBA (Lei Nº 6683/17) é uma publicação da Prefeitura de Indaiatuba,
produzida pela Relações Institucionais e Comunicação. Paço Municipal, Av. Engenheiro Fábio Roberto

Barnabé, 2800 Jd. Esplanada II CEP.: 13.331-900, telefone: (019) 3834-9171 / 3834-9000.
Recebimento de matérias para unidades municipais de acordo com a Portaria 001/2013 da Secretaria

de Governo.
Os atos oficiais publicados são enviados eletronicamente e de inteira responsabilidade de cada órgão.

Redação de matérias jornalísticas: Gabriel Beccari, Alyne Cervo, Lincoln Franco, Renata Lippi, Sirlene Virgílio

Fotos: Eliandro Figueira
Divulgação - Diagramação: Robson de Lima Neves
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